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    PREFÁCIO




    A tradicional Editora Dialética traz ao público brasileiro a obra intitulada “O direito ao trabalho da PCDI: uma análise do direito ao trabalho pela jurisprudência dos Tribunais do Trabalho”, de autoria da Dr.ª Andréa Paula dos Reis Santos Oliveira.




    A obra é, antes de mais nada, fruto das pesquisas realizadas, com afinco e determinação, por sua Autora, que tem se dedicado ao estudo do direito das pessoas com necessidades especiais, ao lado de sua preocupação com a inclusão destas no convício social, em especial no ambiente laboral.




    Conheci a Dr.ª Andréa Oliveira já no mestrado, quando tive a oportunidade de acesso aos seus estudos sobre o direito à educação das crianças com síndrome de down. E já nesta etapa de seus estudos acadêmicos percebi o quanto ela se dedica aos estudos jurídicos. No doutorado, continuando em suas pesquisas, com a mesma maestria, ela elaborou sua tese que gerou o presente livro, apesar de todas as dificuldades enfrentadas nos dois primeiros anos da pandemia causa pela COVID-19.




    A presente obra, por sua vez, como se constata de sua leitura, é fruto de uma exaustiva pesquisa junto aos Tribunais do Trabalho com o objetivo de constatar até que ponto, de fato, as pessoas com deficiência têm reconhecido seus direitos fundamentais, em especial ao trabalho. A obra é relevante, pois apreende e traz à tona o que nos diz a práxis jurídica dos tribunais, que, ao fim e ao cabo, revelam se os direitos estão sendo ou não efetivados de fato.




    Espero, sinceramente, que a autora não pare por aqui e procure continuar em seus estudos, ainda que com outros focos de estudo, pois, como se percebe da obra, ela possui plena capacidade para nos ofertar obras de elevada qualidade.




    Por fim, parabenizo, não só a Autora, como a Editora, por tornar acessível ao grande público a presente obra. Tenho certeza que ela é um marco nas pesquisas jurídicas.




    Boa leitura.




    EDILTON MEIRELES




    Prof. UFBa/UCSal e Desembargador do Trabalho
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    “Não considere nenhuma prática como imutável. Mude e esteja pronto para mudar novamente. Não aceite uma verdade eterna”




    Dalai Lama




    CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO




    A partir da vigência da Lei 13.146/2015, fora introduzido o conceito social da deficiência no ordenamento jurídico brasileiro, com isso, na contemporaneidade podemos verificar que a Pessoa com Deficiência-PcD, vem aos poucos ganhando visibilidade na sociedade, fruto de uma longa trajetória de luta. Entretanto, o reconhecimento das diferenças e das especificidades de cada indivíduo ainda representa um grande desafio na busca pela equiparação de oportunidades no ambiente laboral, quando comparado à realidade das demais pessoas sem deficiência.




    Ademais, aqueles indivíduos com deficiência passaram por séculos de discriminação, violação de direitos e exclusão que não serão superados sem uma ação direcionada para defesa de melhores condições de vida na sociedade. Esta constatação é nítida diante do resultado de pesquisas acadêmicas que demonstram a realidade de vida das PcDs, as quais não têm as mesmas oportunidades de acesso a empregos ou são excluídas das atividades básicas do dia a dia, das relações e interações interpessoais. Onde resultou na criação de espaços diferenciados para PcD pelas sociedades organizadas como reação e protagonismo para a luta e conquistas de direitos e na busca de uma vida digna.




    Vale ressaltar que é uma luta em escala global, visto que está apoiada em diretrizes internacionais, desde a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a qual se utiliza da premissa da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 13 de dezembro de 2006, cujo o Brasil é um dos países signatários dessa Convenção e do seu Protocolo Facultativo desde 30 de março de 2007, reafirmado no Estatuto da PcD, no qual, dentre vários objetivos contempla a inclusão dessa mão de obra laboral no mercado de trabalho.




    Contudo, a vigência da Lei por si só não é suficiente para a efetividade dos direitos nela disciplinados, é necessário executá-la, colocar em prática não como privilégio, mas sim como garantia de dignidade e igualdade. E é neste sentido que a luta por um tratamento desigual para a mão de obra das PcDs, visa aproximar-se ao máximo de uma igualdade de condições e de oportunidades das práticas de recrutamento de mão de obra no cenário laboral do país. Pois, o Brasil apresenta um número expressivo de Pessoas com Deficiência, como aponta a pesquisa demográfica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE de 2010, apontando uma população de 45,62 (quarenta e cinco vírgula sessenta e dois) milhões de PcDs, ou seja, 24% (vinte e quatro por cento) da população total do Brasil. Diante disso, não podemos ignorar a realidade dessas pessoas na busca pela oportunidade de ingressar no mercado de trabalho.




    Esta investigação é direcionada à compreensão da instrumentalidade da Lei e das decisões judiciais com potencial de mudança social capaz de impulsionar o exercício laboral pela PcDI, levando em conta a fundamentação jurídica dos Acórdãos do TRT e do TST.




    Parte-se do pressuposto de que as PcDIs, após a alteração do conceito de capacidade da pessoa humana são protagonistas, ou seja, sabem e entendem o que se passa em seu cotidiano. E, neste contexto a tese visa destacar o contexto da norma e da jurisprudência trabalhista nas decisões sobre a Lei de Cotas para revelar as formas de garantias do acesso ao emprego e à manutenção de vagas no mercado laboral como necessário ao desenvolvimento interpessoal da PcDI.




    No quadro dos objetivos específicos insere-se o propósito de revelar a correlação entre as Leis contemporâneas e as decisões judiciais como estruturantes do Direito Fundamental ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual no Brasil.




    E, assim demonstrar o potencial da norma laboral na promoção da evolução social (mercado de trabalho) da PcDI no Brasil diante do repositório da produção acadêmica nacional stricto sensu sobre o Direito Fundamental ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual, aliado aos fundamentos jurídicos da Jurisprudência mais recente dos Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho sobre a Lei de Cotas e da manutenção de postos de Trabalho da Pessoa com Deficiência, em momento anterior e posterior à vigência da Lei Brasileira de Inclusão/ Estatuto da Pessoa com Deficiência -Lei 13.146/2015.




    Diante dos objetivos estabelecidos, a fundamentação teórica da pesquisa está assentada na concepção de Ihering para os dias atuais sobre a defesa do direito como um dever do interessado para consigo próprio ou em sentido mais amplo de constituir-se como um dever da sociedade, já que o Direito busca a paz, fazendo-o por intermédio dessa luta.




    Essa premissa é válida para o indivíduo e para o próprio Estado, onde a firmeza desses propósitos se assenta na construção e manutenção do próprio direito, que não serão dados espontaneamente, mas, serão duramente conquistados e mais duramente ainda poderão ser mantidos.




    Com isso, identificamos a escassez dos estudos sobre o Direito ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual no Brasil, para não dizer sua completa ausência, que não é obra de mero acaso, pelo contrário, se apresentam como frutos da evolução do pensamento, da ação e produção do conhecimento científico.




    Sem descuidar do preconceito que também representa um pensamento, no qual aqui retratamos como preconceito acadêmico relacionado à utilização de certa linguagem em textos acadêmicos como espelho de grupos ditos normais e ou corpos e mentes perfeitos.




    A lacuna e/ou a ausência de produções científicas no Brasil e, principalmente, na área específica do labor da PcDI é reflexo de uma sociedade brasileira preconceituosa na medida que ainda se mantém em práticas de discriminação e de invisibilidade.




    Desse modo, para que ocorram mudanças positivas na vida das PcDIs é necessário que a sociedade também compreenda o que é a deficiência, no seu caráter social, complexo, dinâmico e multidimensional.




    Visto que, a Organização Mundial da Saúde -OMS, já reconhece o termo deficiência como um conceito em evolução, porque resulta da interação entre PcD e barreiras comportamentais e ambientais que impedem sua participação igualitária, plena e eficaz na sociedade.




    Neste sentido, definir a deficiência como uma interação significa que a deficiência não está atrelada à concepção ou atributo da pessoa, nem como um problema de função ou estrutura do corpo ou limitação de atividade e dificuldade que um indivíduo encontre na execução de uma tarefa ou ação.




    É um problema e uma barreira que a sociedade impõe ao indivíduo nas situações da vida. Assim, a deficiência é um fenômeno complexo, que reflete a interação entre as características do corpo de uma pessoa e as características da sociedade na qual ela vive.




    Portanto, para os estudos sobre o tema e à efetiva participação da PcDI no mercado laboral não basta somente reivindicar direitos, que ainda são desiguais, é preciso também promover a acessibilidade nos diferentes espaços, possibilitando interações e relações pessoais em todos os ambientes e a qualificação da mão de obra dessa parcela populacional.




    É neste sentido, que esta tese buscará tomar proporções de articulação em torno da resposta à seguinte questão: Como as normas do DTPcDI e as decisões dos TRTs e do TST, instrumentalizam à evolução da sociedade na promoção do exercício do direito fundamental ao Trabalho pela PcDI?




    Busca ainda, revelar como a norma e sua interpretação jurídica insculpidas nos Acórdãos dos TRTs e do TST interagem em estruturas deficientes, ou seja, invertendo-se a lógica hegemônica da pessoa “perfeita” e nas demais estruturas que compõem os espaços e postos de trabalho.




    Portanto, entende-se que para imprimir as regras de inclusão nas práticas do mercado laboral (sociedade) torna-se necessário um esforço programado tanto das PcDs diante de suas próprias questões, como também pela sociedade e pelo Estado, diante de seu dever de garantir oportunidade de trabalho e qualificação para todos.




    A justificativa deste estudo se apresenta na essencialidade da apresentação de uma perspectiva própria da situação da mão de obra PcDI na sociedade, seus aspectos peculiares seguidos da complexidade dos fatos humanos, das causas dos índices de desigualdades e na participação mínima desses sujeitos no ambiente de trabalho, ou seja, na ausência ou redução da interação social mesmo diante do valor e da necessidade do exercício laboral pelo ser humano.




    Logo, há necessidade de se contextualizar a abordagem da hermenêutica e da relação desse grupo no espaço e na sociedade, visando possibilitar uma contribuição com a ciência jurídica brasileira para além da visão hegemônica difundida.




    Os juristas, bem como outros cientistas sociais, devem olhar o mundo também por meio das perspectivas de grupos que estão às margens do círculo social, como é o caso das PcDIs, dentre outras minorias.




    A pesquisa se desenvolve a partir das experiências desse segmento nas pesquisas científicas e na fundamentação da jurisprudência trabalhista dos TRTs e do TST. Entretanto, convém salientar, que a opção metodológica não foi estudar as lides trabalhistas tão somente, mas sim proporcionar uma reflexão de modo a revelar o direito (norma), ou seja avaliar os fundamentos jurídicos dos Acórdãos como instrumentos de mudança social no Brasil.




    Para tanto destacamos os principais fundamentos apresentados pela Jurisprudência do TRT e pelo TST na defesa das minorias desconsideradas no contexto laboral e social. Entende-se, assim, que o ingresso no ambiente de trabalho de grupos de minorias não é um fim em si mesmo, mas antes de tudo representa um processo de evolução do próprio indivíduo e da sociedade.




    Com isso, a opção em estudar o Direito Fundamental ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual também não está atrelada somente à busca do desenvolvimento teórico e metodológico da ciência jurídica, mas também demonstrá-lo como instrumento de defesa da dignidade diante da evolução das práticas do mercado laboral implementados pela sociedade.




    Assim, a metodologia utilizada pretende avaliar a interação entre os conceitos empíricos e jurídicos de forma a desencadearam ao novo olhar ou a forma diferenciada na pesquisa jurídica, permitindo que os fundamentos dos Acórdãos se apresentem muito além de fatos e realidades das interações no ambiente laboral ou da perspectiva de suas vidas cotidianas.




    Já sob o ponto de vista da abordagem do problema, é uma pesquisa quantitativa quando busca traduzir em números as informações e opiniões de modo a classificá-las e analisá-las, visando apresentar graficamente os efeitos da evolução normativa e seu impacto no mercado laboral (sociedade). Sem, contudo, aproximar-se das concepções apresentadas por Supiot sobre a forma de governança por números, em que programas substituem a legislação e a governança substitui o governo por números e que paradoxalmente reflete na incapacidade da lei em proteger os indivíduos.




    Neste aspecto, a judicialização de direitos não reflete necessariamente a ineficácia, impotência ou incapacidade da legislação, mas reflete uma necessidade de evolução da sociedade de acordo com as premissas legais, visto que, não podemos avaliar a disciplina legal pelas mazelas, daqueles que se utilizam de artifícios fraudulentos para burlar o seu cumprimento.




    Ademais, é também uma pesquisa qualitativa na medida em que considera a relação dinâmica entre o mundo real (mercado laboral) e o sujeito (PcDI) com vínculo indissociável entre as normas laborais, sem descuidar da revisão da literatura com objetivo de saber quem já escreveu sobre o tema e o que foi publicado sobre o assunto, aspectos abordados, possíveis lacunas que possibilite determinar uma espécie de “estado da arte” ou revisão teórica, seguido da apresentação das alterações legislativas implementada no ordenamento jurídico brasileiro a partir da vigência da Lei 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da Pessoa com Deficiência), dos fundamentos apresentados nos Acórdãos do Tribunal Regional do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho de modo a analisar as questões sobre o cumprimento da Lei de Cotas e a manutenção dos postos de Trabalho da PcDI, sem qualquer manipulação da pesquisadora.




    Desse modo, os dados coletados são apresentados de forma descritiva visando retratar o maior número possível de elementos existentes na realidade do mercado de trabalho da PcDI no país, seja o déficit de vagas na Administração Pública, Sociedade de Economia Mista e empregadores privados ou pelo ingresso de trabalhadores PcD no mercado brasileiro, diante do quantitativo populacional de trabalhadores PcDI que poderiam integrar esse ambiente laboral.




    Na pesquisa das fundamentações da jurisprudência, apresentamos uma espécie de amostra que compreende 03 excertos de decisões ou Ementas dos julgamentos sobre o tema da pesquisa, com dimensão temporal em momento anterior e posterior à vigência da Lei Brasileira de Inclusão. Iniciamos a seleção dos Julgamentos nos 24 TRTs perfazendo a análise de um total de 1.822 (mil oitocentos e vinte e dois) Acórdãos, seguidos de 698 Acórdãos do TST.




    Diante dos resultados da pesquisa, selecionamos os fundamentos de maior incidência em cada Tribunal e destacamos dentre eles os mais recentes. Após a seleção dos fundamentos, extraímos suas Ementas como forma de sintetizar o posicionamento de cada Tribunal para o caso, em seguida organizamos os 03 excertos em dois polos de análise, bem como das Ementas de julgamentos do TST, nos mesmos polos de análises.




    Vale ressaltar, que somente em momento posterior à vigência da Lei Brasileira de Inclusão foi possível analisar o que denominamos de manutenção dos postos de trabalho da PcDI, em razão da imposição legal do art. 34, § 2º e § 3º, e do art. 35 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, disciplinando que o direito ao trabalho da pessoa com deficiência é de sua livre escolha e aceitação e alterando art. 93 da Lei de Cotas para impor que a dispensa de PcD ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente ocorra após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou reabilitado.




    Apresentando assim as diretrizes para consolidação do ambiente acessível e inclusivo com igualdade de oportunidades com as demais pessoas com condições justas e favoráveis de trabalho.




    Sem olvidar da percepção de igual remuneração por trabalho de igual valor, sendo vedada qualquer restrição ao trabalho e qualquer discriminação em razão de sua condição, desde o recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional. Bem como exigência de aptidão plena, além da imposição de políticas públicas de trabalho na promoção e garantia de condições de acesso e de permanência da PcD no campo de trabalho.




    A par da seleção dos fundamentos da jurisprudência do TRT e do TST, apresentamos uma breve exposição dos dados estatísticos do Ministério do Trabalho, extraídos da Relação Anual de Informações Sociais-RAIS, cujo objetivo é suprir as necessidades de controle da atividade trabalhista do país, promover dados para a elaboração de estatísticas de trabalho e disponibilidade de informações do mercado de trabalho às entidades governamentais e possibilitar a discussão de dados e a defesa da tese de que o direito (norma) é um instrumento de mudança social.




    E, para a discussão, também utilizamos os dados coletados na pesquisa “Profissionais de recursos humanos-expectativas e percepções sobre a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho”, realizada pela organização não governamental i-Social, Associação Brasileira de Recursos humanos-ABRHBrasil dentre outras em 2017/2018, como forma de revelar o ambiente do mercado laboral (sociedade) contemporâneo após a vigência da LBI.




    Assim, a tese é composta por três períodos: O estado da arte, metodologia na introdução, seguido da análise de conteúdo dirigida e orientada pela fundamentação teórica nas concepções de Ihering para os dias atuais, onde o Direito não se teoriza, se vive e é alcançado mediante força e luta. No Capítulo 1 apresentamos o panorama da pesquisa, questionamento, fontes, teorias, objetivos, metodologia. Já no Capítulo 2, apresentamos o Direito Fundamental ao Trabalho destacando a evolução da norma trabalhista, seguido no Capítulo 3 apresentamos as variadas concepções acerca da deficiência. Identificamos a Pessoa com Deficiência Intelectual nesse subsistema laboral, destacando a evolução do conceito de deficiência, incapacidade e desvantagens, como necessárias para a adequada inclusão da Pessoa com Deficiência Intelectual-PcDI no mercado de trabalho brasileiro, defendendo a sua dignidade humana por meio das relações laborais. Destacando a importância da igualdade de oportunidades e vedando desse modo a discriminação em razão da condição física ou intelectual do indivíduo.




    Para então, no Capítulo 4 apresentar o microssistema ou subsistema de normas que denominamos de Direito do Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual-DTPcDI, a partir da vigência da Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da Pessoa com Deficiência-LBI/EPD.




    Ainda no referido capítulo, apresentamos a necessidade de reserva de vagas em cargos e empregos públicos para Pessoas com Deficiência, a implantação do Cadastro-Inclusão, as diretrizes do Conselho nacional de Direitos da pessoa com Deficiência, as perspectivas da Política Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, a apresentação dos pilares que compõem o microssistema normativo após à vigência da Lei Brasileira de Inclusão e a mudança social como reflexo da incidência das normas do DTPcDI no mercado laboral brasileiro, com destaque também para as alterações no Código Civil, CLT, Lei do FGTS, Lei de Cotas, Lei de Organização da Assistência Social-LOAS.




    Neste ponto, nos aproximamos do conceito social da deficiência, onde as dificuldades de inserção no mercado laboral estão associadas às barreiras impostas pela sociedade e não pela condição do indivíduo.




    No capítulo 5, destacamos a importância da estrutura organizacional da Justiça do Trabalho para a efetividade das normas do DTPcDI, os limites e possibilidades do Judiciário trabalhista, a atuação do Poder Judiciário nas lides sobre o cumprimento da Lei de Cotas e na problemática da manutenção dos postos de trabalho para a PcDI.




    Apontamos também a atuação do Ministério do Trabalho na fiscalização do cumprimento da Lei de Cotas, os dados da pesquisa “Profissionais de recursos humanos – expectativas e percepções sobre a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho”, realizada pela i.Social em parceria com a Catho, a ABRH Brasil e a ABRH-SP em 2017 e 2018 para revelar as dificuldades para a contratação de PcD em consonância com as principais demandas apresentadas no Judiciário sobre o percentual de cumprimento e déficit de contratação de Pessoas com deficiência no mercado de trabalho brasileiro.




    Também analisamos os fundamentos jurídicos da Jurisprudência dos Tribunais Regionais do Trabalho das 24 Regiões do Brasil e do TST sobre a resolução das lides envolvendo a Lei de Cotas e seu desdobramento na manutenção dos postos de trabalho para a PcDI a partir da disponibilidade de vagas em concurso público e seus reflexos nas possíveis demandas para a efetividade do DTPcDI para apresentar no Capítulo 6 a conclusão.




    Delimitamos a pesquisa jurisprudencial no período temporal em julgados anteriores à vigência da Lei 13.146/2015, seguidos da jurisprudência dos últimos 4 anos da vigência da referida Lei, organizados em dois polos, de modo a apresentar a atividade jurisdicional em momento anterior e posterior à referida Lei.




    E assim, promover um debate como forma de revelar a construção e consolidação do raciocínio jurídico sobre o tema. Já sob o critério espacial/geográfico, utilizamos a divisão adotado pelo Conselho Nacional de Justiça –CNJ, com a delimitação de 3 parâmetros de análises dos TRTs.




    A primeira apresenta o rol dos Tribunais Regionais do Trabalho de grande porte, compostos pelos TRT 01, TRT 02, TRT 03, TRT 04, TRT 15, em seguida do rol dos Tribunais Regionais do Trabalho de médio porte composto pelo TRT 05, TRT 06, TRT 07, TRT 08, TRT 09, TRT 10, TRT 12, TRT 18 e finalmente, o rol dos Tribunais Regionais do Trabalho de pequeno porte, composto pelo TRT 11, TRT 13, TRT 14, TRT 16, TRT 17, TRT 19, TRT 20, TRT 21, TRT 22, TRT 23, TRT 24.




    E, diante dos fundamentos jurisprudenciais, ainda neste capítulo apresentamos dados da realidade do mercado laboral para PcD no período de cada julgado, seus déficits, sejam no setor público ou privado, de forma a dar destaque ao quantitativo dos postos de trabalhos preenchidos em razão da imposição da Lei de Cotas bem como àqueles que não derivaram diretamente do cumprimento da Lei de Cotas, seguido da discussão sobre os fundamentos e da perspectiva teórica desenvolvida na pesquisa.




    Todos esses dados foram essenciais para apontar a existência da correlação entre a legislação, fundamentos das decisões judiciais e a evolução social como instrumentos de ações para a inclusão da Pessoa com Deficiência Intelectual no mercado laboral no país, diante das normas do DTPcDI.




    E, no capítulo 6, de posse do resultado da pesquisa, foi possível concluir que as diversas alterações e inovações apresentadas na legislação laboral e derivada em grande parte das novas concepções estruturais da lei 13.146/2015, aliadas aos princípios do Direito do Trabalho e dispositivos previstos em diplomas internacionais, da Constituição Federal, em especial, ao princípio da dignidade da pessoa humana, são instrumentos essenciais ou basilares para a inserção do trabalhador com deficiência intelectual no mercado de trabalho insculpidos na concepção da norma como de proteção à pessoa.




    Diante da qual, o Judiciário trabalhista realiza sua função de promover o equilíbrio da sociedade, quer seja pela imposição da norma trabalhista no contrato de trabalho em uma sociedade estruturalmente desigual, quer seja como forma de realização da justiça social ou ainda para impelir à evolução social necessária na defesa do exercício laboral por qualquer pessoa, independentemente de sua condição física ou intelectual.




    Do mesmo modo, também foi possível apresentar no apêndice, como resultado pedagógico um encarte com as principais informações da pesquisa, como forma de disseminação do conhecimento científico na sociedade.




    Assim, quando na primeira parte da tese, apresentamos os estudos sobre o ambiente laboral para a PcD no Brasil, buscamos revelar dados bibliográficos e as informações contidas nos artigos que possibilitasse a compreensão sobre o avanço desses estudos na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações BDTD e no Repositório Institucional da Universidade Federal da Bahia-RI-UFBA, bem como em revistas científicas diversas, mesmo diante da incipiência da produção científica em relação ao Direito Fundamental da Pessoa com Deficiência Intelectual- PcDI no Brasil.




    A segunda parte da tese apresenta o percurso metodológico delineado para sua construção. As reflexões com respeito à interação das PcD na sociedade e no espaço apoiada nas concepções teóricas de Rudolf Von Ihering e contextualizada para o nosso tempo. Já a terceira parte, contempla os resultados sob o fundamentado da jurisprudência dos TRTs e TST para nas práticas do mercado laboral para a mão de obra PcDI.




    Já a terceira parte é dedicada ao modo de interação interpretativo, analisando a percepção da PcDI com relação a sua interação com a seus espaços de vivência laboral. Pois, a segurança das relações trabalhistas depende essencialmente da proteção do Direito. Onde é primordial realizar uma análise do sistema normativo brasileiro e da atuação da Justiça especializada como instrumentos de intervenção e modificação da realidade social.




    Ademais, vivenciamos uma situação de transição e de evolução do Direito do Trabalho em razão das constantes reformas legislativas e da complexidade da sociedade atual, que traz consigo também uma complexidade jurídica e desse modo, não é suficiente conhecer apenas as Leis, devemos conhecer as relações entre empresas, mercados e Estados, de modo a não subsistir lacunas no Direito, não havendo, portanto, situação sem solução.




    Neste sentido, também nos aproximamos da teoria comunicacional do direito para entender o fenômeno jurídico como integrante do sistema de comunicações, em se manifestando como linguagem que precisa de uma constante evolução e reestruturação para também promover a evolução e reestruturação da sociedade, como ferramentas para a solução de novos conflitos.




    Por este motivo, na atualidade, a legislação trabalhista brasileira, supera a era da codificação, com a supremacia da Lei. Visto que, o século XXI é o século da jurisdição, marcado pela criatividade judicial e pela valorização dos precedentes judiciais.




    Com isso, desde o Estado Liberal e a chegada do movimento da codificação (com a ideia do juiz como mero aplicador da lei, reproduzindo a vontade do legislador), percorremos um longo caminho até chegarmos ao Estado Social, voltado para a realização dos direitos fundamentais e para a promoção da justiça social.




    Assim, a jurisdição assume novos contornos e exige uma postura criativa do julgador. Não podemos conceber a atuação do magistrado apenas como mero expositor da lei, utilizando uma visão essencialmente legalista do direito.




    Ademais, inicialmente, se acreditava que o julgador deveria valer-se de um mero raciocínio silogístico para resolver todos os conflitos, pois, todas as respostas estariam obrigatoriamente na lei.




    Já sob a perspectiva de uma concepção contemporânea, a análise do dever do Estado em prestar a tutela jurisdicional será exercida à luz das disposições constitucionais e demais normas que compõem o ordenamento jurídico, com ênfase nos resultados que a atividade jurisdicional poderá produzir.




    Do mesmo modo, também o processo, dentro dessa visão moderna é instrumento para a realização do direito material, é um processo de resultado, em que, a tutela reclamada pelos jurisdicionados destina-se a amparar novos direitos em conflito, disciplinados por normas abertas que exigem uma interpretação criativa do julgador para reconhecê-los e concretizá-los.




    E essa atuação judicante deverá também acompanhar as mudanças sociais, que o legislador é incapaz de acompanhar, mas que podem servir como regramento a situação da vida. Ademais, prevendo essa dificuldade, o legislador passou a editar normas abertas, outorgando um verdadeiro mandato de otimização aos juízes. E em muitos casos, serão obrigados a exercitar amplamente sua capacidade criativa na interpretação de cláusulas gerais e conceitos indeterminados, colaborando assim, com a criação e desenvolvimento do próprio direito.




    Vivenciamos então a evolução da atuação do juiz, que antes se resumia ao mero aplicador da lei, ao atual momento de intérprete das leis com alto grau de abstração e com poder de preencher lacunas, esclarecer significados, desempenhando um novo papel.




    Essa mudança também está relacionada ao processo de globalização, que é rápido e intenso, levando a construção de um novo conceito para a jurisdição, definindo também um novo papel ao julgador como agente mais humano, menos preocupado com a literalidade da lei e atento à qualidade e a concretização da tutela a ser outorgada, desenvolvendo com grande relevo a fundamentação e ou motivação das decisões judiciais.




    Nesse sentido, o julgador estará atrelado à árdua tarefa de interpretar textos jurídicos de forma a promover a sua adaptação às recentes e variadas necessidades sociais, buscando o sentido do que é justo. E a justiça das decisões, representará a solução juridicamente adequada à situação concreta.




    Ademais, com essa preocupação de encontrar a solução mais justa para o caso concreto, o julgador é impelido a construir argumentações e escolhas no caso concreto ao passo de também lutar contra o tempo, visando garantir a utilidade da prestação jurisdicional.




    Nos anexos apresentamos as descrições de ferramentas tecnológicas e algumas ações estatais como estratégias para a eliminação de barreiras no exercício da atividade laboral da PcDI, bem como descrição do acervo pesquisado no BDTD, RI-UFBA e da realidade do mercado laboral apresentada pelo Ministério do Trabalho e das Referências.




    Vale ressaltar, que o destaque à dignidade da pessoa humana é necessário, visto que paulatinamente tornou-se a palavra de ordem dos ordenamentos jurídicos contemporâneos. Além de representar um princípio e fundamento do Estado Democrático do Direito, com a valorização da humanidade e de cada sujeito nas relações pessoais e sociais.




    Neste sentido, evoluímos para a nova concepção sobre o sujeito de direitos, como sujeito de desejos, reconhecido com todas as suas características e particularidades próprias, com capacidade e responsabilidade.




    E neste aspecto, a deficiência, como condição física ou intelectual dos indivíduos não deve interferir no reconhecimento dos sujeitos e de seus direitos, inclusive laborais.




    Assim, somente com a reestruturação normativa da concepção de capacidade e de deficiência (aspecto social), inserida num contexto de cidadania, foi possível criar mecanismos de inserção da Pessoa com Deficiência Intelectual- PcDI, no mercado de trabalho.




    Desse modo, é imperioso investigar como a norma trabalhista e as decisões judiciais interferem na conformação e estruturação do um novo subsistema jurídico que denominados de Direito Fundamental ao Trabalho das Pessoas com Deficiência Intelectual e na mudança social adequada ao exercício digno de um labor pela PcDI.




    É um tema inédito e relevante em face do contexto social e legislativo contemporâneo, no qual, o princípio da dignidade da pessoa humana se constitui como direito fundamental e agregando valores éticos de igualdade, justiça a todo o sistema jurídico brasileiro.




    É também contemporâneo, por evidenciar os desafios da norma trabalhista, para solução das lides envolvendo direitos da Pessoa com Deficiência Intelectual no mercado de trabalho, em proteção a direitos fundamentais.




    Ademais, pretendemos revelar a correlação entre as normas laborais da contemporaneidade e as decisões judiciais como estruturantes do Direito Fundamental ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual no Brasil.




    E assim ser possível identificar a correlação entre a norma laboral como instrumento de evolução social e do mercado de trabalho para a PcDI no país, levantar a produção acadêmica nacional stricto sensu sobre o Direito Fundamental ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual e também, levantar a Jurisprudência dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do trabalho sobre a Lei de Cotas e a manutenção de postos de Trabalho da Pessoa com Deficiência, em momento anterior e posterior à disciplina da Lei Brasileira de Inclusão/ Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015).




    Para tanto, utilizamos os métodos descritivo, explicativo e problematizador para aproximar-se do objeto de estudo do Direito Fundamental ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual-DTPcDI, de forma a revelar o significado dessa experiência no contexto normativo e na atividade jurisdicional, como uma estruturação dessa prática na sociedade.




    Visando também destacar a evolução e estruturação da norma laboral como forma de consolidação de um microssistema ou subsistema de regras fundamentais para a inserção da Pessoa com Deficiência Intelectual no mercado de trabalho brasileiro, onde devem ser desenvolvidas atividades e ações necessárias para a eliminação das barreiras que impeçam a realização de qualquer trabalho, como forma de contribuição efetiva no desenvolvimento da sociedade.




    Além de apresentar os elementos estruturantes dessa nova realidade normativa do cenário laboral brasileiro. Neste sentido, realizamos a pesquisa quantitativa sobre o percentual de cumprimento da Lei de Cotas e da manutenção de postos do trabalho pela Pessoa com Deficiência Intelectual e qualitativa, para revelar as ações implementadas pela sociedade para possibilitar a análise e o debate no contexto jurídico-normativo do Direito ao Fundamental ao Trabalho no Brasil a partir da revisão da literatura e da seleção da Jurisprudência dos 24 TRTs e do TST.




    Também como recorte temporal a pesquisa situa-se na dimensão legislativa de disciplina etária do ser humano para a época do exercício da atividade laborativa, a partir dos 16 anos de idade, insculpida no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, na revisão da literatura do Séc. XXI (2012 a 2018) no Banco de Periódico do Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações do Brasil e no Repositório Institucional da Universidade Federal da Bahia-RI-UFBA, conforme Tabela 165 (p.382-383) e Tabela 166 (p.384-385) Anexo F.




    No BDTD foram encontrados 35 (trinta e cinco) trabalhos, dentre eles 11 (onze) teses sobre os Direitos Fundamentais da Pessoa com Deficiência, 04 (quatro) teses sobre o Direito do Trabalho e inclusão e 20 (vinte) dissertações sobre o Direito ao Trabalho e inclusão, sendo excluídas aquelas que não possuíam correlação direta com o tema da pesquisa, destacando outra realidade diversa da apresentada pela Pessoa com Deficiência Intelectual no mercado laboral. Já no RI-UFBA foram encontradas 03 teses, das quais selecionamos 02 que apresentam correlação com a temática da pesquisa.




    Optou-se por levantar os últimos 06 (seis) anos de publicação científica sobre o tema (2012 a 2018), como proposição de um movimento articulado entre agentes envolvidos no processo de eliminação de barreiras para a inserção da PcDI no mercado laboral e dos resultados das pesquisas do Ministério do Trabalho e Emprego, divulgadas pelo Governo Federal até o ano de 2018.




    Bem como, na identificação da interpretação jurídica realizada na solução das lides sobre a Lei de Cotas e a manutenção dos postos de trabalho como formas estruturantes das lides que envolvam o Direito ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual.




    Com os dados foi possível construir categorias para retratar a prevalência dos temas nos trabalhos científicos apresentados pelas pesquisas de Cordeiro, Lima, Marques, Pereira e outros e na jurisprudência dos 24 (vinte e quatro) TRTs brasileiros, que neste último, seguimos a classificação do Conselho Nacional de Justiça-CNJ, para dividir os TRTs em 03 (três) grandes grupos, de acordo com o porte do Tribunal e no TST conforme a descrição da Tabela 1, Tabela 2 , Tabela 3 a seguir, seguido da seleção e organização da fundamentação jurídica apresentada nos julgamentos mais recentes e listados nas Tabela 161 (p.319-321) e Tabela 162 (p.336-337), como objeto de análise para a elaboração e estruturação de Tese .




    Para tanto, analisamos 1.822 (mil oitocentos e vinte e dois) Acórdãos, sendo 945 (novecentos e quarenta e cinco) dos TRTs de grande porte, 284 (duzentos e oitenta e quatro) dos TRTs de médio porte e 493 (quatrocentos e noventa e três) nos TRTs de pequeno porte, destacando ao final por 03 (três) Ementas que representavam a jurisprudência dominante de cada TRT brasileiro, seguidos pelos fundamentos das decisões do TST, no mesmo sentido, onde essa hermenêutica integra o microssistema de normas denominado de DTPcDI.




    TABELA 1 – Quantitativo das Pesquisas Científicas sobre Direito Fundamental ao Trabalho e Pessoa com Deficiência Intelectual.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Base de dados


          



          	

            Ano


          



          	

            Palavra-chave


          



          	

            Quantitativo


          

        




        

          	

            BDTD


          

        




        

          	



          	

            2012-2018


          



          	

            Direito ao trabalho e Pessoa com deficiência


          



          	

            00 Teses


          

        




        

          	



          	

            2012-2018


          



          	

            Direito ao Trabalho e Inclusão


          



          	

            06 Teses


          

        




        

          	



          	

            2012-2018


          



          	

            Direitos fundamentais e Pessoa com Deficiência


          



          	

            03 Teses


          

        




        

          	

            PPGD-UFBA


          

        




        

          	



          	

            2012-2018


          



          	

            Direito ao trabalho e Pessoa com deficiência


          



          	

            02 Teses


          

        


      

    




    Autor: Produção própria. Fontes: BDTD/CAPES. Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Disponível em:<http://www.bdtd.ibict.br/vufind/>. Acesso em: 10 jan a 30 mar 2020 e RI UFBA. Repositório de Teses da Universidade Federal da Bahia. Programa de Pós-Graduação em Direito-PPGD-UFBA. Disponível em:< https://repositorio.ufba.br/ri/handle/ri/20047 .Acesso em: 03 nov 2020 a 06 nov 2020.




    TABELA 2 – Quantitativo da Pesquisa Jurisprudencial sobre a Lei de Cotas e a Manutenção de Postos de Trabalho da PcD nos Sites dos TRTs




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Tribunais


          



          	

            Total pesquisado


          

        




        

          	

            Grande Porte


          

        




        

          	

            TRTs 01,02,03,04,15


          



          	

            945 Acórdãos


          

        




        

          	

            Médio Porte


          

        




        

          	

            TRTs 05,06,07,08,09,10,12,18


          



          	

            384 Acórdãos


          

        




        

          	

            Pequeno Porte


          

        




        

          	

            TRTs 11, 13, 14, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 14


          



          	

            493 Acórdãos


          

        


      

    




    Autor: Produção própria. Fonte: Levantamento jurisprudencial TRT. Disponível em: <http://www.tst.jus.br/web/guest/justica-do-trabalho>. Acesso: 16 jan 2020 a 29 mar 2020.




    TABELA 3 – Quantitativo da Pesquisa Jurisprudencial sobre a Lei de Cotas do TST.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Palavra-chave


          



          	

            Total pesquisado


          

        




        

          	

            PcD


          



          	

            239 Acórdão


          

        




        

          	

            Lei de Cotas PcD


          



          	

            84 Acórdãos


          

        




        

          	

            Empregado PcD


          



          	

            239 Acórdãos


          

        




        

          	

            Cotas PcD (sessão todos julgados)


          



          	

            136 Registros


          

        


      

    




    Autor: Produção própria. Fonte: Levantamento jurisprudencial TRT. Disponível em: <https://jurisprudencia.tst.jus.br/>. Acesso: 31 out 2020 a 20 nov 2020.


  




  

    “As leis, no sentido mais amplo, são as relações necessárias que derivam da natureza das coisas.”




    Montesquieu




    CAPÍTULO 2. O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO




    O Direito Fundamental ao Trabalho é fruto de uma opção política adotada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, notadamente na configuração do “Estado Democrático de Direito”1. Assim, essa fórmula política da nossa Constituição consiste na “expressão ideológica, fundada em valores que versam sobre a organização e o exercício do poder político brasileiro, em uma estrutura social”2 e que atualmente identificamos como valor supremo da dignidade humana.




    E, é nesse padrão constitucional que consagramos os “Direitos e Garantias Fundamentais”, assumindo papel de destaque, formando o principal vetor de orientação para a interpretação dos mandamentos constitucionais e infraconstitucionais.




    Ademais, segundo Carneiro:3




    Sob a perspectiva funcional, o direito ocupa-se de problemas práticos já sinalizados em algum âmbito da sociedade e que, posteriormente, são refletidos em sistemas normativos. Problemas próprios do direito serão sempre em alguma medida, derivados de demandas práticas ambientais conflituosas.




    Já para Ihering4 Direito é sinônimo de idealismo de caráter, isto é, quando o homem sente como seu o próprio objetivo independentemente de onde origina o ataque a seus direitos, seja de algum indivíduo ou governo. Consequentemente, é importante qualificar os direitos constitucionais como fundamentais visto que reside no regime jurídico de proteção especial que geralmente, as Constituições lhes concedem5.




    Neste aspecto, Alexy6 esclarece que:




    De acordo com a interpretação liberal clássica, direitos fundamentais são destinados, em primeira instância, a proteger a esfera de liberdade do indivíduo contra intervenções dos Poderes Públicos; eles são direitos de defesa do cidadão contra o Estado. [...] sendo especialmente intensa a discussão sobre os assuntos chamados direitos fundamentais sociais, por exemplo, direitos à assistência social, ao trabalho, à moradia e à educação.




    Desse modo, a análise desses direitos suscita inúmeras dificuldades, a começar pela sua própria denominação, como veremos a seguir, bem como sua adequação às proposições das normas internacionais no âmbito interno.




    Ademais, o Direito Fundamental ao Trabalho visa, dentre seus variados sentidos, garantir a sobrevivência do homem, enquanto tal, na integralidade das suas dimensões.




    Isso porque, não diz respeito somente aos direitos trabalhistas específicos como a garantia do pagamento de um justo salário, descanso, ainda abarca os direitos laborais inespecíficos, como a cidadania, personalidade, informação, a participação na vida da empresa, expressados constitucionalmente.




    Pois, como defende Ihering7 o direito é um labor contínuo, não apenas dos governantes, mas de todo o povo. Já que, pela perspectiva filosófica, o trabalho é inerente à essência humana de forma a valorizar o homem e integrá-lo à sociedade e aos propósitos do Estado. Neste sentido Supiot8, destaca que:




    Na língua francesa, o primeiro significado conhecido da palavra trabalho designa aquilo que a mulher suporta no parto. Ela designa essa acto em que se misturam por excelência a dor e a criação, acto em que de novo se joga, de cada vez, como em todo o trabalho, o mistério da condição humana. Porque todo o trabalho é o lugar de um idêntico desentranhar das forças e das obras que o homem traz em si mesmo. E é neste dar ao mundo filhos e obras que o homem cumpre o seu destino. Aos “sem- trabalho”, cujo número não para hoje de crescer, é recusada esta parte de humanidade, o direito à provação, o direito de prestar as suas provas e de ver reconhecer assim um lugar legítimo no meio dos seus semelhantes.




    O mesmo autor acrescenta que:




    O trabalho evoca ao mesmo tempo o constrangimento, a pena de uma atividade que não é o fim em de si mesma, e a liberdade, o acto criador em que, ao realizá-lo, o homem se realiza a si próprio. Umas vezes submissão das pessoas às coisas, outra submissão das coisas às pessoas, o trabalho tanto faz de demiurgo como de escravo. Esta ambivalência encontra-se desde os primeiros versículos da Bíblia.




    Podemos ainda caracterizá-lo como elemento de concretização das liberdades básicas do homem, para tanto, necessita de aplicabilidade imediata, visto tratar-se de direito fundamental. E neste aspecto, a ideia do trabalho, apresenta uma conotação ética que somente pode ser viabilizada por meio de sua proteção jurídica, na medida que se revela também direito universal e fundamental do ser humano.




    Já sob a perspectiva social e normativa, o Direito Fundamental ao trabalho afirmou-se na cultura jurídica ocidental contemporânea a partir da segunda metade do século XIX com os movimentos sociais e jurídicos que corroboraram com a estruturação e criação do Direito do Trabalho.




    Foi organizado a partir de uma nova concepção entre um direito essencialmente negociado (dos atores coletivos sindicais) e de um direito predominantemente legislado (pelo Estado).




    Seu ápice, fora revelado após o término da Primeira Guerra Mundial, com a evolução do sistema de proteção, criado pelo Direito do Trabalho (constitucionalismo social em 1917, com a Constituição Mexicana) onde foram inseridos direitos trabalhistas e sociais de forma mais ampla e sistemática, inspirando outras Constituições de países da América Latina9.




    Em seguida, tem-se a Constituição de Weimar, (adotada em 1919 pela Alemanha), exercendo muita influência sobre as instituições políticas em todo o Ocidente, inclusiva a Constituição Federal brasileira de 1934, especialmente em relação à estrutura do Estado de democracia social.




    E, assim, após a universalização dos direitos humanos nos tratados internacionais, com o Tratado de Versalhes, de 1919, que selou a paz entre os países europeus, oficialmente encerrou a Primeira Guerra Mundial e criou a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Declaração de Filadélfia de 1944 e a Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, verifica-se a internalização dos direitos humanos como direitos fundamentais nos textos constitucionais de diversos países. A exemplo, tem-se a Constituição alemã de 1949, a Constituição portuguesa de 1976 e a Constituição brasileira de 1988, merecendo uma análise da forma de incorporação dessas normas internacionais no âmbito interno do ordenamento jurídico brasileiro a seguir.




    2.1. O VALOR DO TRABALHO




    Para Ihering10 todas as grandes conquistas que a história do direito revela (desde a abolição da escravatura, a servidão pessoal, a liberdade de aquisição da propriedade imóvel, a liberdade de profissão e de culto), só foram conseguidas após “lutas renhidas e contínuas”, que duraram séculos.




    Diante disso, historicamente podemos afirmar que no Século XX tivemos as novas formas de organização do trabalho e sua modificação. Nessa época é possível observar o desaparecimento de empregos permanentes e duradouros e, simultaneamente, o surgimento de novas tecnologias e formas inovadoras de organização do trabalho.11




    Desse modo, as novas concepções de trabalho resultam de um processo de criação histórica e que se apresentam de forma concomitantes à evolução dos modos e das relações de produção e organização da sociedade. Com isso, a criação de cada concepção do trabalho associa-se a interesses econômicos, ideológicos e políticos.12




    Nesse aspecto as definições e concepções a respeito do trabalho, abordam necessariamente a relação homem-trabalho e o papel do trabalho na construção da identidade dos indivíduos. É uma atividade complexa, multifacetada, polissêmica, que não apenas permite, mas exige diferentes olhares para sua compreensão.13




    Onde para Marx14 é essa capacidade que o homem tem de transmitir significado à natureza por meio de uma atividade planejada, consciente e que envolve uma dupla transformação entre o homem e a natureza, que diferencia o trabalho do homem de qualquer outro animal. Para o autor, é pelo trabalho que o homem transforma a si e à natureza, e, ao transformá-la de acordo com suas necessidades, imprime em tudo que o cerca a marca de sua homonidade.




    Ademais, diante de toda a história da evolução humana, o trabalho foi algo determinante para a manutenção da vida do homem, tanto individual como coletiva. Visto que, a humanidade se estrutura histórica e politicamente, quase em sua totalidade, em função do conceito de trabalho.




    Assim, separar o trabalho da existência das pessoas é muito difícil, senão impossível, diante da importância e do impacto que o trabalho nelas provoca15.Nesse sentido, Marx16 destaca que o trabalho no modo de produção capitalista deixa de hominizar e passa a alienar, pois o produto e o próprio processo de produção se tornam estranhos ao trabalhador.




    E o capitalismo modifica a visão de liberdade do homem à medida que precisa vender sua força de trabalho para sua sobrevivência, dissociando o trabalho do homem que o realiza. Desse modo, na sociedade capitalista o trabalho passa a ser visto como meio pelo qual uma parte da sociedade sobrevive e a outra parte acumula bens. Essa nova dinâmica se mantém por meio da ideologia, que assume papel de mediadora na sustentação e promoção do atual sistema econômico.




    Com isso, a palavra “trabalho” é compreendida como atividade profissional, remunerada ou não, produtiva ou criativa, exercida para determinado fim (embora as definições derivem em grande parte de acontecimentos históricos e sejam intrinsecamente associadas ao discurso ideológico de suas épocas).




    E diante dessa ideia, pode-se considerar que o sentido do trabalho é oriundo de uma historicidade, isto é, está em consonância com a época, com a cultura, com o modo de relacionar-se e compreender o mundo de cada sujeito e do grupo do qual fez e faz parte.




    Assim o valor que o trabalho possui para o indivíduo no âmbito pessoal se apresenta na sua satisfação e autorrealização. E neste aspecto possui um grau de importância para a autoimagem do sujeito.




    Desse modo, podemos compreender as normas sociais sobre o trabalho como modelos sociais que dizem respeito às recompensas obtidas pelo trabalho, gerando no trabalhador a percepção do que seriam trocas justas entre o que ele recebe do trabalho e as contribuições que ele traz para a sociedade.




    Finalmente, o resultado da valorização do trabalho relaciona-se com motivos que levam uma pessoa a trabalhar, como, por exemplo, obter prestígio e retorno financeiro, manter-se em atividade, o contato social e estabelecer relações interpessoais, sentir-se útil para a sociedade.




    Já sobre o sentido e significado do trabalho, Bitencourt, Gallon, Batista et al17 apontam que eles podem se manifestar de várias formas, dependendo da organização em que a pessoa se encontra, dos colegas, das relações que são construídas, da família, da etapa da vida em que se encontra e de fatores financeiros.




    Com isso, o sentido do trabalho, dessa forma, pode ser compreendido como um componente da realidade social construída e reproduzida, que interage com diferentes variáveis pessoais e sociais e influência as ações das pessoas e a natureza da sociedade num dado momento histórico.




    Neste aspecto, Gomes18 apresenta uma concepção histórica e dogmática sobre o Direito ao Trabalho, onde os acontecimentos históricos de cada civilização e a cada época fora influenciado por concepções filosóficas e religiosas que também modificaram a concepção sobre a própria existência humana.




    Esclarece em síntese também a mutação ao longo da história da sociedade do valor do trabalho, tendo passado por um período de negação, sem valor, diante do momento contemplativo das classes dominantes na valorização da participação política, até atingir o apogeu em momento posterior à ascensão da burguesia ao poder e as concepções religiosas acerca do dever do trabalho como algo divino e necessário.




    Ademais, essas concepções influenciaram também o modelo de produção a partir das concepções do homo faber19 até chegarmos a era moderna para integrar a noção de dignidade humana.20




    Com isso, podemos e devemos então apresentar questionamentos acerca desse valor impresso na nossa sociedade. Se, de fato as concepções apresentadas para a inserção da PcDI no mercado laboral se apresentam como substrato para sua dignidade? As regras do mercado laboral, as contraprestações pelo trabalho de fato condizem com o discurso de defesa da dignidade da PcDI ou se apresenta como uma nova modalidade de opressão? Pois, segundo Wandelli21”é indispensável repensar constantemente a fundamentação dos direitos já reconhecidos”.




    Ademais, o mesmo autor alerta que o Estado tem um potencial limitado para promoção de uma transformação, contudo impõe a sua atuação para intervir na realidade das relações de dominação e exclusão. Visto que, de que valeria a luta pelo direito se fosse substituída por contraprestação apenas de subsistência para os indivíduos PcDI?




    Neste aspecto, Ihering22 também destaca que o trabalho é a fonte histórica, assim como a justificação moral da propriedade e, note-se, não apenas o trabalho manual e braçal, mas também ao espiritual e artístico.




    E por sua amplitude merece uma estruturação de normas que defendam a sua eficácia na sociedade. Do mesmo modo Lauda23 esclarece que Ihering defendeu o direito como fruto de uma conjunção entre os interesses pessoais dos indivíduos que compõem a sociedade e de como o Estado garante sua realização, onde esse fim é sua serventia prática.




    Neste diapasão, mesmo diante de uma evolução da norma com impacto no mercado laboral, não podemos olvidar da responsabilidade estatal de manutenção do trabalho e emprego. Nesse ponto percebemos contradições entre a liberalização geral dos mercados, onde a lógica passa a ser a de não interferência e de flexibilização dos mecanismos de realocação da força de trabalho e, por outro, os instrumentos de intermediação de mão-de-obra que passam a ser tão mais demandados quanto mais inaptos a responder ao novo tipo de desemprego vigente.




    Além disso, o contexto econômico produz o desemprego de exclusão para os idosos e desemprego de inclusão para os jovens, para as pessoas com deficiência, por exemplo. Os sistemas de emprego passavam a ter que oferecer mais políticas ativas pelo lado da demanda por trabalho, sem que instrumentos para tanto tivessem sido constituídos.




    Assim, não existem no Brasil medidas que permitam a dinamização do mercado e a geração de trabalho e renda para segmentos expressivos da população em idade ativa que esteja desempregada por longo período (tanto no conceito de desemprego aberto como pelo desalento) ou subempregada em condições precárias (em termos de estabilidade na ocupação, regularidade de rendimentos e contribuição previdenciária).




    As políticas tradicionais são pouco eficazes para enfrentar essa situação de heterogeneidade e precariedade do mercado de trabalho nacional. E, esse é justamente o desafio posto aqui diante de uma nova geração de políticas e programas governamentais no campo laboral.




    Ademais, o principal instrumento para dinamizar o mercado de trabalho, até o momento, tem sido a multiplicação de linhas de crédito com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT24, o que evidência a importância dessa fonte de financiamento. Porém, o fato desse crédito ser operado por instituições financeiras que priorizam as atividades e os empreendimentos de menor risco e maior lucratividade tem limitado o impacto sobre a geração de emprego.




    Esse instrumento poderia ser aprimorado, condicionando a concessão de empréstimos à geração líquida de novos postos de trabalho, priorizando os setores e os segmentos com maior potencial de geração de empregos.




    Poderia também se apresentar ao lado da reorganização dos serviços de emprego mais tradicionais (seguro-desemprego, intermediação de mão-de-obra e qualificação profissional), como o aprimoramento das demais instituições que regulam o mercado de trabalho e dos programas de crédito a serem exploradas no âmbito do governo.




    Neste ponto, subsiste uma espécie de negacionismo25 dos fatos e processos históricos pelos quais foram erguidas as concepções sobre o valor do trabalho com objetivo de esconder os abusos e as omissões dos Estados, seguido do obscurantismo26 como forma impedir o acesso da população ao conhecimento para promoção de direitos.




    Diante desse diapasão, concebemos que o ordenamento jurídico brasileiro procurou estabelecer correlação entre as normas internacionais para promover uma organização apropriada a defesa desses direitos, merecendo destaque a seguir.




    2.2. AS PRINCIPAIS NORMAS INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO AO DIREITO DO TRABALHO INCORPORADAS AO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO.




    Como assevera Ihering27 o direito, na concepção teleológica, colocado no meio do mecanismo caótico dos fins, dos anseios e dos interesses humanos, deverá procurar o melhor caminho de modo a quebrar as barreiras que se deparar no percurso.




    Neste sentido, também deve ser a análise da estrutura normativa do Direito Fundamental ao Trabalho no âmbito internacional, revelada por suas fontes gerais que são: a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Paris, em 10 de dezembro de 1948, os pactos internacionais de direitos civis e políticos e de direitos econômicos, sociais e culturais de 1966.




    Sem olvidar das fontes específicas na Constituição da OIT de 1919, Declaração Relativa aos Fins e Objetivos da OIT, Declaração sobre Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho de 1988, Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social de 2000, Declaração da OIT sobre justiça social para uma globalização equitativa de 2008 e as Convenções, Recomendações e Resoluções da OIT como um caminho para a supressão de barreiras na concretização desses direitos.




    Neste sentido Rey Pérez28 destaca que:




    [...]la razón por la cual se há incluído em los textos de reconocimiento de derechos empezando por la Declaración univeral de 1948 y siguiendo por um buen número de textos constitucionales, es el de la inserción y el reconocimiento social, el derecho a ocupar um puesto y uma posición significativa em el grupo social del que se forme parte. Entender así el derecho al tabajo, em sentido reproductivo, debería implicar profundas reformas em nuestros sistemas para materializar y hacer efectivo el derecho y que no se quede em mera declaración formal.




    Ademais, a disciplina utilizada aqui para falar de norma está também associada ao conceito apresentado por Ávila29 em que as normas não são os textos nem o conjunto deles, mas representa o sentido construído a partir da hermenêutica ou interpretação dos textos legais. Visto que, os dispositivos legais são objetos da interpretação sendo a norma o resultado.




    Assim, todas essas interpretações (normas) também integram o Direito Internacional do Trabalho por retratarem o comprometimento com a garantia, promoção e a ampliação das conquistas sociais já alcançadas pelos trabalhadores, como também se coadunam com os objetivos da OIT. Já que, visam estabelecer critérios básicos de proteção ao trabalhador, de forma a assegurar padrões mais condizentes de dignidade e de bem-estar social.




    Contudo, o Direito Internacional do Trabalho não se ocupa apenas das normas ou das fontes específicas (sejam elas formais ou materiais) oriundas da Conferência Internacional do Trabalho da OIT e sim de todos os diplomas internacionais que contêm disposições sociais e que influenciam, de algum modo, a proteção e a promoção dos Direitos Humanos dos trabalhadores no âmbito internacional.




    Com isso, na atualidade, o cenário mundial está permeado por relações internacionalizadas, globalizadas30, mundializadas31 onde, verificamos o impacto desse cenário na normatização do trabalho, em seu caráter social, regulatório, balizador e protetivo do trabalhador.




    Diante disso, surge o problema de conciliar essas ações. Visto que, em um primeiro momento, são antagônicas por buscarem uniformizar as relações entre capital e trabalho em desacordo ou desconsiderando as realidades díspares entre os diversos países do mundo.




    Ademais, também pelo contexto histórico evolutivo da normatização do trabalho, estamos caminhando no sentido oposto daquilo delineado no âmbito internacional. Visto que, a normatização eminentemente protetiva do trabalhador, sofre influência mercantilista, com priorização dos resultados econômicos sem conexão com os fatores originários que demandaram sua evolução.




    Realiza assim, o fenômeno da internacionalização inversa. Já que não visa a defesa dos interesses e melhoria das condições de vida da classe operária, mas, os valores e interesses do capital internacional dominante de forma a pressionar os países, em nome da competitividade e do retrocesso nas legislações protetivas, para atender o modelo liberal.




    Desse modo, a internacionalização do direito é a operacionalização dos fatores ou fenômenos jurídicos em diversos territórios e por atores diferentes. E neste aspecto, apresenta significativos efeitos sobre o sistema jurídico contemporâneo.




    Posto que, desterritorializa o fenômeno jurídico e sua construção através de diferentes atores, de forma multidirecional, fazendo com que os princípios e conceitos que deram as bases do direito internacional, como os de soberania e autonomia, de nacionalidade de público e privado, de estatal e não-estatal, de norma cogente e voluntária, limites territoriais e monopólio estatal da violência legítima, se tornem insuficientes enquanto norteadores de interpretação do ordenamento.32




    Assim, essa internacionalização do Direito do Trabalho é um compromisso entre os Estados mundiais na busca de condições dignas de trabalho, concorrência internacional e paz social, a fim de humanizar as relações entre trabalhadores e empregadores, em razão de sua origem interligada ao movimento operário.33




    Com isso, o Direito Internacional do Trabalho realiza a missão de “regular universalmente os princípios fundamentais das legislações internas do trabalho”34.




    Ademais, tem sua evolução também ligada a uma certa uniformização das condições de trabalho no mundo, geradas pela aproximação dos métodos de produção e o uso e intercâmbio de tecnologias pelos setores produtivos mundiais, como um efeito globalizante (adoção dos mesmos meios tecnológicos, forma de organização do trabalho, idênticos problemas, intercâmbio de trabalhadores facilitado pela evolução dos transportes e comunicações).




    E, tais circunstâncias no mundo do trabalho passam a ser de conhecimento dos trabalhadores mundiais, gerando discussões internacionais sobre melhorias das condições de trabalho adotadas por alguns países.




    Nesse aspecto, os trabalhadores pressionam a adoção de medidas internacionalmente adotadas (direitos, métodos, garantias, assistência), para melhoria da sua condição social, como também os empregadores, pressionam pela possibilidade de acirramento de conflitos, incorporaram estas condições para evitar prejuízos e risco de ruptura do status quo.




    Ambos são fatores considerados como determinantes para alteração da postura dos estados, na adoção e positivação na sua legislação interna de garantias que foram evidenciadas em outros países35.Portanto, não é apenas uma influência internacional para que os países adotem em sua legislação as garantias trabalhistas de outros países. É uma busca efetiva de discussão em âmbito internacional da consolidação de uma legislação “universal” sobre trabalho.




    Revela também a importância da atuação da OIT, porquanto, suas ações normativas impactam e internacionalizam as discussões e influenciam as legislações internas dos países que são signatários de suas convenções.




    Dentre elas a adoção da Convenção n°. 12 (indenização por acidente do trabalho na agricultura -1921), Convenção n°. 42 (indenização de trabalhadores por doenças ocupacionais -1934), Convenção n°. 103- (proteção à maternidade -1952), Convenção n°. 115 (proteção contra radiações-1960), Convenção n°. 120 (higiene no comércio e escritórios -1964), Convenção n°. 148 (meio ambiente de trabalho - contaminação do ar, ruído e vibrações-1977), Convenção n°. 155 (segurança e saúde dos trabalhadores -1981), Convenção n°. 161 (serviços de saúde no trabalho -1985), Convenção n°. 167 (segurança e saúde na construção-1988), Convenção n°. 170 (segurança na utilização de produtos químicos-1990), Convenção n.º 182 (piores formas de trabalho infantil e a ação imediata para sua eliminação -1999)36.




    Assim, todas estas Convenções representam a adoção de medidas de proteção do trabalhador, que quando ratificadas, serão aplicadas internamente pelos países signatários.37




    Também merece destacar os dispositivos relativos ao Direito do Trabalho presentes na Declaração Universal dos Direitos do Homem-DUDH, que norteiam, enquanto princípios, a própria normatização emanada pela Organização Internacional do Trabalho.




    Os artigos XXIII, XXIV e XXV, da DUDH de 1940, consagram os princípios da igualdade de remuneração e o caráter satisfativo das necessidades do trabalhador e sua família, a liberdade sindical, repouso, lazer, férias e jornada de trabalho limitada, direito à saúde, bem-estar, alimentação e segurança em caso de desemprego, dentre outros.




    Com isso, na atualidade a OIT, sensível aos desdobramentos resultantes do processo de globalização econômica e da influência dos interesses das grandes corporações transnacionais para a configuração das normas que regem capital e trabalho, que subjugam, em grande parte, o poder dos estados enquanto legisladores das normas trabalhistas, tem se posicionado formalmente sobre a necessidade de medidas de controle e proteção do trabalhador.




    Como exemplo disso, temos a Declaração sobre Justiça Social para uma Globalização Equitativa de 2008, resultante da 97ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho, reunida em Genebra, destacando a constatação de um contexto atual diferenciado por conta da globalização e fluxo de trabalhadores, onde alguns países são mais beneficiados no processo de cooperação e integração econômica mundial, enquanto outros atravessam grandes dificuldades e se deparam com o aumento do desemprego e da economia informal dentro de suas fronteiras.




    Isso evidência a necessidade de se buscar e obter resultados mais equitativos entre todos, para atingir a aspirada justiça social universal a fim de alcançar o pleno emprego, sustentabilidade, coesão social, redução da pobreza e das desigualdades crescentes.38




    Assim, toda a ação que visa proteger os trabalhadores contra o sistema capitalista global é fruto de vários e constantes episódios de luta e combate às desigualdades ocasionadas pelas ações hegemônicas implementadas pelas empresas transnacionais defendendo a lógica do mercado, do lucro, subjugando governos nacionais, e desprezando as legislações de proteção do trabalho.




    E, dessa forma, as consequências da internacionalização dessas normas de mercado no sistema jurídico interno dos países, conforme observado, fragiliza a proteção social dedicada aos trabalhadores na legislação laboral, gera consequências que vão desde a derrocada de direitos tradicionalmente garantidos aos trabalhadores, ou até o paulatino afrouxamento legal em relação a estas garantias, através de processos de desregulamentação e de flexibilização das leis trabalhistas.




    Neste aspecto, por outro lado, o processo de adoção de normas trabalhistas de caráter internacional funciona como uma postura leal de adoção de políticas universais de proteção ao trabalhador, mesmo que seja efetivada de forma gradual, face ao poderio e influência de outros atores internacionais, como as grandes corporações transnacionais e seus interesses focados no lucro.




    Onde os Estados foram perdendo poder, e, por consequência, sua legislação interna, também perdeu influência, em detrimento da normatização centrada em questões de mercado.




    Desse modo, o Direito Estatal, antes soberano e absoluto na produção de normas jurídicas, sofre indiscutível impacto do mundo globalizado, que produz tratados internacionais reguladores de matérias antes presentes exclusivamente no âmbito da legislação interna das nações, influenciando os Tribunais e suas decisões, que seguem o fluxo das demandas do mercado global.




    Ademais a interação dos indivíduos componentes de diversos Estados, propiciada pelas novas tecnologias, em especial da informação, e o grande fluxo de pessoas pelo mundo, derruba fronteiras, inclusive as jurídicas, na construção das normas. E, consequentemente, para permanecer competitivo no mundo onde inexistem fronteiras, também o Direito é obrigado a reformar-se.39




    Sem descuidar da perspectiva atual globalizante, onde as grandes corporações mercantis ganham força política e de domínio da vontade dos Estados nacionais, determinam o fluxo de bens e capital que redesenham os limites territoriais do mercado mundial, impactam de forma bastante contundente nas relações de trabalho do que a própria legislação trabalhista, que vem sendo descaracterizada por decisões políticas “codificadas em leis mercantis”.




    Posto que a divisão internacional do trabalho e emprego se determina pela normatização internacional do comércio, que ganha força em razão da suposta influência negativa que legislações protetivas aos trabalhadores, que são oriundas do direito do trabalho, emergem obstáculos ao pleno emprego e à competitividade das empresas no cenário de concorrência mundial.40




    Do mesmo modo, esse avanço da internacionalização de leis de mercado influenciam os processos de flexibilização41 e desregulamentação42 da legislação trabalhista43, principalmente nos países onde a legislação laboral é mais protetiva do hipossuficiente, sob o pretexto e discurso recorrentes de que as garantias estampadas em normas de proteção ao trabalhador são o principal impeditivo ao pleno emprego.




    E, essa influência do mercado, como alerta Supiot44, imprime uma lógica de política financeira, como um fim em si mesmo, que acaba por impingir e favorecer uma “competição global entre trabalhadores” e uma adaptação da legislação de acordo com os requisitos do mercado.45




    Com isso, a influência da normatização internacional nos processos de flexibilização e desregulamentação das leis trabalhistas pelo mundo, está vinculada ao modelo político neoliberal46, que corrói o princípio da proteção ao trabalhador, alicerce filosófico em que se sustenta o Direito do Trabalho, buscando a consecução de valores bem maiores que os puramente econômicos.47




    Do mesmo modo, sob a perspectiva policontextural da modernidade e do mercado globalizado, informatizado, temos também a imposição de diretrizes normativas às relações seculares entre capital e trabalho para um deslinde natural do sistema, neste sentido Souto Maior aduz que não se pode “justificar a dominação dessas ideias a partir dos postulados da “modernidade” e do “fatalismo”, posto que, historicamente, já se apresentaram como fenômenos chamados de robótica e imperialismo”.48




    Visto que, na atualidade, é possível constatar o aumento da ingerência da lógica mercantil nessa internacionalização do direito do trabalho, encabeçada pelo poderio das grandes corporações e sua influência nas políticas legislativas dos países.




    Tal ingerência traz, como consequência, a necessidade de adaptação por parte dos trabalhadores, cada vez mais pressionados a aceitar perda de direitos consagrados em nome da manutenção de seus empregos, bem como a adaptação dos Estados, que deixam de ser protagonistas da ordem regulatória das relações de trabalho, para sujeitarem-se a uma regulamentação internacional que o sobrepõe, enquanto balizador de políticas normativas ligadas ao mercado de trabalho.49




    Ademais, a adoção desse protagonismo imposto pela lógica de mercado, ou consoante uma perspectiva sistêmica, faz com que a comunicação oriunda do subsistema econômico seja transmitida para o subsistema jurídico, que é representado através desta normatização de questões do âmbito econômico.




    Neste viés de mercado, a forma de controle sobre o trabalhador não desaparece, apenas muda de forma e ocorre menos sobre a maneira de efetuar determinada tarefa do que sobre o seu resultado, ao invés de o trabalhador se submeter às ordens de um chefe na execução de seu trabalho. Isso ocorre por que o empregado adere a objetivos que são claros e de conhecimentos de todos no ambiente laboral, ou seja, predomina aqui a busca pelos números.50




    Nesse contexto, o trabalhador é destinado a realizar seus atos na ordem e velocidade previstas, estando sob o controle e supervisão de outra pessoa de nível hierárquico maior.




    Essa condição é adaptada e programada para uma produção em massa que obedece a padrões quanti, ou seja, a metas, caracterizando o que Supiot51 identificou como governança por números, onde o objetivo é cumprir as metas estabelecidas ou então, alcançar um determinado número, deixando de lado a qualidade.




    Desse modo, esse panorama revela que a expansão do fenômeno da internacionalização do Direito do Trabalho, que inicialmente teve suas bases solidificadas em valores de cooperação, parceria, troca de boas práticas, benefícios mútuos, aprimoramento das capacidades, melhoria de condições de trabalho em todos os cantos do mundo.




    Na realidade, é guiado de forma primordial por outros valores menos “nobres”, como concorrência, mercantilismo, lucro incondicional, resultados financeiros favoráveis aos investidores internacionais, interesses individuais das grandes corporações e construção de status.




    Ao passo que, impõe aos trabalhadores e os Estados, como explica Supiot52 à sujeição ao fenômeno do “Darwinismo normativo”, que determina a sobrevivência, apenas, das normas mais adequadas aos interesses e exigências dos investidores internacionais sobrevivam.




    Com isso, temos a pressão por adaptação pelas legislações originariamente protetivas, onde não está restrita a competição mundial sob o manto da economia, pura e simplesmente. Adentre na esfera jurídica e interfere na política legislativa dos estados, que sucumbem ao mercado, ao discurso desregulamentador e desmantelador da legislação do trabalho, a fim de atender os interesses desse mercado Globalizado.




    Onde não há apenas a regulamentação das leis, leva também em consideração as diversas realidades nacionais e sua policontexturalidade de forma a estabelecer pelo próprio mercado, um modelo ideal de ordenamento jurídico que atenda exclusivamente aos seus interesses. Esse fato subverte de forma cruel a lógica de usar a lei para propiciar desenvolvimento humano e melhoria das condições sociais do trabalhador.53




    Diante disso é necessário defender que o Direito fundamental ao Trabalho, pela sua abrangência nacional e internacional é verdadeiramente ao mesmo tempo um direito humano (no âmbito internacional) e um direito fundamental (no âmbito jurídico interno de cada país) e este aspecto o aproxima da busca pela proteção e identificação da Pessoa com Deficiência Intelectual na sociedade e no mercado laboral que será evidenciado a seguir.




    Visto que, segundo Ihering54 o direito só se rejuvenesce quando se elimina o próprio passado. Onde em particular podemos representar esse rejuvenescimento a partir da eliminação das décadas de exclusão da PcDI do ambiente laboral.




    




    

      

        1 VERDÚ, Pablo Lucas (Compilador). Prontuario de Derecho Constitucional. Granada: Editorial Comares, 1996, p. 173. O autor explica que “a fórmula política de uma Constituição é influenciada por uma ideologia: liberal, democrática-liberal, socialista etc”. Esta fórmula “está condicionada, não determinada por uma estrutura socioeconômica”.


      




      

        2 Ibid., p. 142.


      




      

        3 CARNEIRO, Wálber Araujo. Os direitos fundamentais da constituição e os fundamentos da constituição de direitos: reformulações paradigmáticas na sociedade complexa global. Revista de Direito Mackenzie. 2018 v.12. n1. Disponível em:<http://dx.doi.org/10.5935/2317-2622/direitomackenzie.v12n1p129-165.Acesso em: 16 de out 2019, p.143.


      




      

        4 IHERING, Rudolf von, A Luta pelo Direito. Tradução de João Vasconcelos. São Paulo: Forense, 2006, p. 101.


      




      

        5 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Processo constitucional e direitos fundamentais, 4 Ed. São Paulo: RCS, 2005, p. 30 e 31.


      




      

        6 ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 433.


      




      

        7 IHERING, Rudolf von, A Luta pelo Direito. Tradução de João Vasconcelos. São Paulo: Forense, 2006, p. 34.


      




      

        8 SUPIOT, Alain. Crítica do direito do trabalho. Tradução do original francês intitulado: Critique du droit du travail. 1ª edição “Quadrige”, 2002. Presses Universitaires de Fance - Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian., p. 3.


      




      

        9 ALMEIDA, Renato Rua de. Eficácia dos direitos fundamentais e seus impactos teóricos e práticos nas relações de trabalho à luz de questões trazidas pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017 sobre a reforma trabalhista. Revista LTr, vol. 81, n.º 08, agosto de 2017, p. 909.


      




      

        10 IHERING, Rudolf Von, A Luta pelo Direito. Tradução de João Vasconcelos. São Paulo: Forense, 2006, p.41


      




      

        11 MORIN, E. M. Os sentidos do trabalho. Revista de Administração de Empresas, v. 41, n. 3, 2001, p.9.


      




      

        12 BORGES, L. O. As concepções do trabalho: um estudo de análise de conteúdo de dois periódicos de circulação nacional. Revista de Administração Contemporânea, v. 3, n. 3, 1999, p,89.


      




      

        13 COUTINHO, M. C. Sentidos do trabalho contemporâneo: as trajetórias identitárias como estratégia de investigação. Cadernos de Psicologia Social do Trabalho, v. 12, n. 2, 2009, p. 190.


      




      

        14 MARX, K. O capital: crítica da economia política. São Paulo: Abril Cultural, 1983. (Os Economistas, v. 1), p.73.


      




      

        15 JACQUES, M. G. Identidade e trabalho: uma articulação indispensável. In: TAMAYO, A.; BORGES-ANDRADE, J. E.; CODO, W. (Orgs.). Trabalho, Organizações e Cultura. Rio de Janeiro: Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia, 1996. (Coletâneas da ANPEPP, n. 11), p.22.


      




      

        16 MARX, K. O capital: crítica da economia política. São Paulo: Abril Cultural, 1983. (Os Economistas, v. 1), p.46.


      




      

        17 BITENCOURT, B. M. et al. Para além do tempo de emprego: o sentido do trabalho no processo de aposentadoria. Revista de Ciências da Administração, v. 13, n. 31, 2011, p. 32.


      




      

        18 GOMES, Fábio Rodrigues. O direito fundamental ao trabalho: perspectivas histórica, filosófica e dogmático-analítica. Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2008, p.33


      




      

        19 Ibid.2008, p.312. Sendo uma expressão em latim que significa o homem enquanto atividade criadora ou produtiva, isto e, aquele que realiza uma atividade orientada para um fim.


      




      

        20 Ibid. 2008, p.328.


      




      

        21 WANDELLI, Leonardo. O Direito ao Trabalho como Direito Humano e Fundamental. 2010. Universidade Federal do Paraná. Disponível em: <https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/20912/o%20direito%20ao%20trabalho%20como%20direito%20humana%20e%20fundamental (leonardo%20wandelli).pdf?sequence=1&isAllowed=y>.Acesso em: 04 nov 2020., p.78.


      




      

        22 IHERING, Rudolf Von, A Luta pelo Direito. Tradução de João Vasconcelos. São Paulo: Forense, 2006, p.68.


      




      

        23 LAUDA, Bruno Bolzon. Influências em Ihering: investigação dos fundamentos de seu pensamento em sua fase madura. Revista Eletrônica do Curso de Direito da UFSM. 2009. Disponível em:<https://periodicos.ufsm.br/revistadireito/article/view/7037/4254>. Acesso em: 04 nov 2020., p.36.


      




      

        24 O Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT é um fundo especial, de natureza contábil-financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho, destinado ao custeio do Programa do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico. A principal fonte de recursos do FAT é composta pelas contribuições para o Programa de Integração Social – PIS, criado por meio da Lei Complementar n° 07, de 07 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, instituído pela Lei Complementar nº 08, de 03 de dezembro de 1970.


      




      

        25 Negacionismo é a escolha de negar a realidade como forma de escapar de uma verdade desconfortável. Na ciência, o negacionismo é definido como a rejeição de conceitos básicos, incontestáveis e apoiados por consenso científico em favor de ideias tanto radicais quanto controversas.


      




      

        26 Obscurantismo é a prática de deliberadamente impedir que os fatos ou os detalhes de algum assunto se tornem conhecidos. Possuem duas denotações históricas e intelectuais comuns que se apresentam na ação deliberada de restringir o acesso do povo ao conhecimento ou se apresenta como um estilo de ser obscuro, como em literatura e arte.


      




      

        27 IHERING, Rudolf Von, A Luta pelo Direito. Tradução de João Vasconcelos. São Paulo: Forense, 2006., p.41.


      




      

        28 REY PÉREZ, José Luis. El derecho al trabajo en las sociedades sin empleo como principal problema. In: GARRIDO GÓMEZ, Maria Isabel (ed.). La eficácia de los derechos sociales hoy. Madrid: Dykinson, 2013, p.68.


      




      

        29 ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 15ª ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p.41.


      




      

        30 A globalização, que possui variados sentidos, pode ser entendida como: “a ação sem fronteiras nas dimensões da economia, da informação, da ecologia, da técnica, dos conflitos transculturais e da sociedade civil”. In: BECK, Ulrich. O que é a globalização? Tradução de André Carone. São Paulo: Paz e Terra, 1999, p. 46.


      




      

        31 Como preferem CHESNAIS e SUPIOT. Nesse sentido consultar: CHESNAIS, François. A Mundialização do Capital, Tradução Silvana Finzi Foá, São Paulo, Xamã, 1996 e SUPIOT, Alain. Homus Juridicus: Ensaio sobre a função antropológica do direito. Tradução Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo: Wmf Martins Fontes, 2007.


      




      

        32 VARELLA, Marcelo D. Direito Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 2012, p.56


      




      

        33 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito Internacional do Trabalho. São Paulo: LTR Editora, 2000, p. 1459.


      




      

        34 Ibid. 2000, p.1459.


      




      

        35 Diante da internacionalização das formas de produção, vislumbra-se, na mesma proporção, uma internacionalização mais intensa e precisa do direito do trabalho, com incentivo à sindicalização internacional e busca de uma normatização internacional de princípios éticos e sociais no trabalho, efetivando-se uma « mondialisation de la démocratie et de l’Etat de Droit ». A comprovar esta visão, é fácil constatar a presença de vários instrumentos jurídicos internacionais voltados para a proteção do ser humano, tais como: a Declaração Universal dos Direitos do Homem, adotada pela Assembleia geral das Nações Unidas, publicada, em 10 de dezembro de 1948; a Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (assinada em Roma, 4 de novembro de 1950); a Carta Social Europeia (assinada pelo Conselho da Europa, em 1961); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), adota em 22 de novembro de 1969, acrescido pelo “Protocolo de San Salvador”, em novembro de 1988; a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores (de 9 de dezembro de 1989); a Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho (adotada pela Conferência Internacional do Trabalho, 18 de junho de 1998); a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais (adotada, em 14 de outubro de 2000, pelos quinze países membros da União Europeia); sem falar nas mais de 180 Convenções adotadas pela OIT, das quais merecem destaque a de número 87, referente à liberdade sindical (de 1948), a de número 158, relativa à proibição de dispensa arbitrária (de 1982) e a de número 168, relativa à promoção do emprego e à proteção contra o desemprego (de 1991), esta última ratificada pelo Brasil em março de 1993; e a Declaração Tripartite de Princípios sobre as Empresas Multinacionais e a Política Social, adotada pela OIT, em novembro de 1977 e emendada em novembro de 2000. Merece destaque, a propósito, uma passagem do preâmbulo da Constituição da OIT, na qual se afirma: “...o crescimento econômico é essencial, mas ele não é suficiente para assegurar a equidade, o progresso social e a erradicação da pobreza, e isto confirma a necessidade da OIT de promover políticas sociais sólidas, a justiça e as instituições democráticas”. Souto Maior, Jorge Luiz. A Fúria. Revista LTr., v.66, 2002, p. 03-04.


      




      

        36 Dados disponível em:<http://www.ilo.org/brasilia/convencoes/lang--pt/index.htm>. Acesso em 19 abr 2020.


      




      

        37 A OIT é responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do trabalho (convenções e recomendações). As convenções, uma vez ratificadas por decisão soberana de um país, passam a fazer parte de seu ordenamento jurídico. O Brasil está entre os membros fundadores da OIT e participa da Conferência Internacional do Trabalho desde sua primeira reunião. Disponível em:< http://www.ilo.org/brasilia/conheca-a-oit/hist%C3%B3ria/lang--pt/index.htm>. Acesso em: 19 abr 2020.


      




      

        38 Disponível em:< http://www.ilo.org/brasilia/conheca-a-oit/hist%C3%B3ria/lang--pt/index.htm>. Acesso em: 10 abr 2020.


      




      

        39 MOROSINI, Fábio. Globalização e Direito: Além da metodologia tradicional dos estudos jurídicos comparados e um exemplo do Direito Internacional Privado. Brasília. a. 43 n. 172 out./dez. 2006.


      




      

        40 Analisando essa correlação entre flexibilização e desemprego, sob o prisma da realidade, e não no âmbito abstrato, o que se percebe é que a redução de direitos do trabalhador, que vem se implementando no Brasil há algum tempo, mais precisamente, desde 1967, com a criação do FGTS, com o complemento da terceirização, do banco de horas, do contrato a tempo parcial, da suspensão temporária do contrato de trabalho, e tantas outras leis ou entendimentos jurisprudenciais que ao longo de anos vem reduzindo garantias e proteções conferidas ao trabalhador, não tem repercutido no nível de emprego. Aliás, o Brasil, do 9º lugar no nível de desemprego absoluto entre os países do mundo, em 1980, passou, em 2000, para o 2º lugar, segundo informa a Folha de S. Paulo, em sua edição de 29 de maio, 2002, p. B-5. Ver: Souto Maior, Jorge Luiz. A Fúria. Revista LTr., v.66, 2002, p. 02. SOUPIOT, Alain, Lei e trabalho. Um mercado mundial de regras? Tradução: Rinaldo José Varussa. Disponível em: <http://newleftreview.org/article/download_pdf?language=pt&id=2618>. Acesso em: set 2015.


      




      

        41 Sob um ponto de vista estritamente conceitual, flexibilização representa a adaptação das regras jurídicas a uma nova realidade, gerando um novo tipo de regulamentação. In: Souto Maior, Jorge Luiz. 2014. Velhas e novas ameaças do neoliberalismo aos direitos trabalhistas. Disponível em: <http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Principios-Fundamentais/Velhas-e-novas-ameacas-do-neoliberalismo-aos-direitos-dos-trabalhadores/40/32475>. Acesso em 19 abr 2020.


      




      

        42 Ibid. Por desregulamentação identifica-se a ideia de eliminação de normas do ordenamento jurídico estatal que não mais se justificariam no contexto social, incentivando-se a autorregulação pelos particulares.


      




      

        43 Ambas, no entanto (flexibilização e desregulamentação), quando apoiadas no pressuposto da necessidade de alterar as relações de trabalho, para fins de satisfação do interesse econômico, acabam se constituindo em meros instrumentos de redução dos custos do trabalho, mascarando-se tal intenção. In: In: Souto Maior, Jorge Luiz. 2014. Velhas e novas ameaças do neoliberalismo aos direitos trabalhistas. Disponível em: <http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Principios-Fundamentais/Velhas-e-novas-ameacas-do-neoliberalismo-aos-direitos-dos-trabalhadores/40/32475>. Acesso em 20 abr 2020.


      




      

        44 SOUPIOT, Alain, Lei e trabalho. Um mercado mundial de regras? Tradução: Rinaldo José Varussa. Disponível em: <http://saber.unioeste.br/index.php/temposhistoricos/article/view/9013/6604>. Acesso em 20 abr. 2020.


      




      

        45 Tal sistema, as avessas, assume que o quadro jurídico do comércio é sacrossanto, enquanto que o dos direitos dos trabalhadores se considera uma variável, capaz de ajustes conforme os requisitos do mercado. A OIT adotou a mesma cantilhena, intentando legitimar as normas internacionais do trabalho a partir do ponto de vista da concorrência econômica. “Nos países em vias de desenvolvimento, os empregadores devem entender que uma dieta saudável ajuda a construir uma força de trabalho mais forte e isto, a longo prazo, fará sua empresa ou país mais competitivo, portanto, mais atrativo para os investidores.” Tal lógica, obviamente, eliminaria qualquer necessidade de cuidar dos velhos ou dos doentes, que representam, evidentemente, uma desvantagem competitiva. In: SOUPIOT, Alain, Lei e trabalho. Um mercado mundial de regras? Tradução: Rinaldo José Varussa. Disponível em: <http://saber.unioeste.br/index.php/temposhistoricos/article/view/9013/6604>. Acesso em 20 abr 2020, p. 7.


      




      

        46 Sobre a ideologia neoliberal, a lição de Maldonado Filho: “segundo os economistas neoliberais, a modernização e o desenvolvimento econômico dos países dependem apenas da capacidade dos governos de reformarem as estruturas econômicas de seus países com vistas a adaptá-los ao mundo globalizado, ou seja, é imprescindível realizar as seguintes reformas econômicas: abrir a economia à concorrência internacional, propiciar ampla liberdade de movimento ao capital, desregulamentar os mercados internos, em especial o mercado de trabalho, e realizar uma ampla privatização das empresas estatais. Em outras palavras, as reformas econômicas devem ser feitas de forma a permitir a maior liberdade possível ao capital em sua busca do lucro máximo (...)”. Ver: Maldonado Filho, E. “Globalização e neoliberalismo: o surgimento do novo ou a volta ao passado?”. In: Carrion, R.K. M. e Vizentini, P.G.F. (Orgs.), Globalização, Neoliberalismo, Privatizações: quem decide esse jogo? Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 1997.


      




      

        47 Goldschimidt, Rodrigo. Flexibilização dos direitos trabalhistas. Ações afirmativas da dignidade da pessoa humana como forma de resistência. São Paulo. LTr, 2009.


      




      

        48 Souto Maior, Jorge Luiz. A Fúria. Revista LTr., v.66, 2002, p. 02.


      




      

        49 Em vez da livre concorrência estar baseada no direito, o direito é que tem que se basear na livre concorrência. Esta é a doutrina atualmente empunhada pelo Banco Mundial. Seus relatórios anuais - Doing Business - proporcionam uma evolução sistemática de toda a funcionalidade dos sistemas legais nacionais que têm influência sobre a eficiência econômica. A base de dados, assim produzida e revisada constantemente, está direcionada para facilitar o fornecimento das “medidas objetivas” da regulamentação empresarial vigente nos 155 países cobertos, com especial ênfase para a existência de qualquer “rigidez” nas suas práticas trabalhistas. O relatório Doing Business 2005 incluía um capítulo sobre “Contratação e Demissão de Trabalhadores”, que focava os obstáculos aos investimentos representados pela legislação trabalhista. Quadros comparativos indicavam as restrições ao aumento ou à redução no número de horas de trabalho e as “dificuldades” ou “custos” de se contratar e demitir. “Dificuldades” representavam as formas de regulamentação e os “custos” implicavam nas leis de proteção aos trabalhadores. Um índice de “rigidez de emprego” penalizava países que reconhecem muitos direitos dos trabalhadores: seguro social para os empregados em tempo parcial; salários-mínimos excessivos (se estima que US$ 20 ao mês é muito para um trabalhador africano); semana de trabalho restrita a menos de 66 horas; exigência de notificação dos demitidos a uma terceira parte (por exemplo, um sindicato); programas para combater a discriminação racial ou sexual 19. Estes indicadores são projetados para permitir o estabelecimento de parâmetros para as políticas nacionais de regulamentação que avaliam o quanto a legislação de um país estimula ou dissuade o investimento estrangeiro. Eles são dirigidos tanto aos investidores internacionais, a quem eles fornecem pesquisas sobre o “ambiente jurídico” mais rentável, como aos próprios Estados, que são, assim, atraídos para uma competição pelo aumento destes benefícios pelo mundo todo. In: Soupiot, Alain, Lei e trabalho. Um mercado mundial de regras? Tradução: Rinaldo José Varussa. Disponível em: <http://http://saber.unioeste.br/index.php/temposhistoricos/article/view/9013/6604>. Acesso em 20 abr. 2020, p. 8-9.


      




      

        50 O autor destaca que: “Fomos objetivados!”: é assim que os trabalhadores designam as novas formas de direção do “recurso humano” às quais estão submetidos. O trabalhador objetivado é aquele que, estando submetido ao poder anônimo de objetivos a serem atingidos, perdem o último elemento de subjetividade, a relação pessoal com um chefe. Consultar a obra: Ensaio sobre a função antropológica do direito. Alain Supiot. Tradução: Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão – São Paulo: WMF Martins Fontes, 1ª ed. 2007. p.212.


      




      

        51 SUPIOT, Alain. La Gouvernance par les nombres – Cours au Collège de France (2012-2014). Paris: IEA Nantes/Fayard, 2015.p.56.


      




      

        52 Ibid. 2015, p.65.


      




      

        53 Do início da década de 1970, o PIB per capita cresceu nos EUA por volta de 75%, enquanto que o salário médio dos trabalhadores homens passou (em dólares equivalentes) de US$ 15,24, em 1973, para US$ 15,26, em 2004. Robert Reich, „An Economy Raised on Pork‟, New York Times, 3 de setembro de 2005. Consultar: In: Supiot, Alain, Lei e trabalho. Um mercado mundial de regras? Tradução: Rinaldo José Varussa. Disponível em: <http://saber.unioeste.br/index.php/temposhistoricos/article/view/9013/6604>. Acesso em 20 abr 2020.


      




      

        54 IHERING, Rudolf Von, A Luta pelo Direito. Tradução de João Vasconcelos. São Paulo: Forense, 2006, p.41.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 3. A IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL NO AMBIENTE LABORAL




    Para conceituar e identificar a Pessoa com Deficiência Intelectual no âmbito do Direito do Trabalho, utilizamos a disciplina normativa estatuída pela Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência –EPD ou Lei Brasileira de Inclusão-LBI), para também revelar as concepções e regras formuladas na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, pois, representam os pilares contemporâneos da defesa de direitos dessa parcela populacional.




    Desse modo, para o presente estudo, a Pessoa com Deficiência Intelectual é aquela que possui alguma restrição cognitiva e que costuma apresentar dificuldades para resolver problemas, compreender ideias abstratas (como as metáforas, a noção de tempo e os valores monetários), estabelecer relações sociais, compreender e obedecer a regras, realizar atividades cotidianas, como por exemplo, as ações de autocuidado, com incapacidade conceituada e tipificada pela Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) e que podem dificultar sua participação plena e efetiva na sociedade, seja de natureza permanente ou transitória.




    Ademais, essa deficiência também pode limitar a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária e/ou atividades remuneradas, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social. Com potencial para obstar a inclusão social e inserção, permanência e exercício de atividade laboral pelo fato de necessitar de medidas específicas e pontuais de capacitação para o acesso e a manutenção do emprego.




    Com isso, a concepção contemporânea sobre a Pessoa com Deficiência Intelectual sofre grande influência do conceito social de deficiência, que fora incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro, sendo oportuno apresentar essa trajetória de evolução normativa adiante.




    3.1. AS DIRETRIZES DOS ESTUDOS SOBRE OS DIREITOS DA PCD E A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE DEFICIÊNCIA, INCAPACIDADE E DESVANTAGEM




    Para contextualizar as importantes contribuições os Disability Studies55 (Estudos da Deficiência) e os modelos teóricos médico e social, temos que destacar inicialmente aqueles derivados dos movimentos sociais que ocorreram nos EUA,56 Reino Unido e que foram e são determinantes na academia e na estrutura da organização das diferentes sociedades. Visto que, esses estudos influenciaram no pensamento da população em determinadas épocas, repercutindo diretamente no modo de vida das PcDs.




    É iniciado pelo Movimento da Vida Independente57 que representou uma força política e inspiração para o grupo específico das PcDs no mundo e também para o desenvolvimento dos Estudos da Deficiência desenvolvido na Universidade de Berkeley na Califórnia, em 1962, quando a instituição recusou-se a admitir Ed Roberts por sua deficiência adquirida pela Poliomielite. Foi instigado por dois movimentos importantes da época, o movimento feminista e o dos afrodescendentes no período entre 1960 e 1970.




    Ambos tinham como pressuposto central a luta por direitos civis a esses grupos iguais aos de qualquer outro cidadão norte americano, sendo determinante para que, em meados 1990, fosse criada a Lei dos Americanos com Deficiência – ADA.




    Neste diapasão a organização popular tornou-se ainda mais importante porque pela primeira vez na história do país, ou na história do mundo, ficou pactuado que as empresas deveriam parar e pensar no acesso a pessoas com deficiência. Se a ADA significasse alguma coisa, seria que as pessoas com deficiência não estariam fora da vista e da mente.




    É baseada em uma presunção básica de que as PcDs querem e são capazes de trabalhar, serem membros de suas comunidades sem exclusão e segregação.




    E, enquanto alguns retratam essa nova era como mágica, sem aviso prévio, milhares de homens e mulheres no movimento pelos direitos das pessoas com deficiência sabem que esses direitos foram duramente combatidos e estão muito atrasados.




    Contudo, do ponto de vista dos direitos civis, a Lei dos Americanos Portadores de Deficiência é uma codificação da justiça simples.




    For the first time in the history of our country, or the history of the world, businesses must stop and think about access to people with disabilities. If the ADA means anything, it means that people with disabilities will no longer be out of sight and out of mind. The ADA is based on a basic presumption that people with disabilities want to work and are capable of working, want to be members of their communities and are capable of being members of their communities and that exclusion and segregation cannot be tolerated. Accommodating a person with a disability is no longer a matter of charity but instead a basic issue of civil rights.




    While some in the media portray this new era as falling from the sky unannounced, the thousands of men and women in the disability rights movement know that these rights were hard fought for and are long overdue. The ADA is radical only in comparison to a shameful history of outright exclusion and segregation of people with disabilities. From a civil rights perspective the Americans with Disabilities Act is a codification of simple justice58.




    Ademais, a proposta era compreender a deficiência além do campo estritamente biomédico, restrito aos conceitos de doença, psicológicos e de reabilitação, os quais, associavam a deficiência a uma tragédia pessoal, sendo agora abordada como uma questão de direitos humanos59, onde um corpo com lesão ou deformidade não determinaria ou tampouco explica o fenômeno social e político da subalternidade dos deficientes.




    Visava também explicar que a situação de opressão sofrida pelos deficientes não estaria ligada a perdas de habilidades, provocadas pela lesão, pois, não há como confundir lesão com deficiência.




    Já no Brasil os movimentos das PcDs iniciaram a partir da constituição e atuação das Associações civis entre 1970 e 1980, também inspirados pelo Movimento da Vida Independente. Visto que, a filosofia que sustentou esse movimento foi enfatizar que os indivíduos com deficiência devem ter o controle máximo de suas vidas e com independência.




    Assim, o problema passa a ser entendido não como do indivíduo, mas sim como fruto de barreiras ambientais e sociais que não possibilitam uma vida independente. Sendo então, o principal aspecto de reflexão sobre o conceito de deficiência, visto que rejeita o modelo médico, no qual as PcDs eram definidas como um objeto médico, ou seja, eternos pacientes, e o médico era o principal tomador de decisões, centrado na reabilitação.




    Com isso, eram comuns estudos voltados para esse paradigma, desde o Século XIX, representando grande parte dos estudos relacionados ao Modelo Médico da Deficiência, voltados ao modo tradicional atrelados ao diagnóstico clínico.




    Contudo, para entender a deficiência nos aspectos mais amplos, deve-se considerar uma experiência duradoura mais próxima da realidade das PcDs, ou seja, é necessário mais do que fatos médicos.




    O problema surge quando há um determinismo não só a forma de tratamento, mas também, na forma de vida da PcD, que passa a ser alijada da vida social. Logo, as pesquisas e estudos apoiados neste modelo a deficiência retratavam esses indivíduos sob um viés biológico da pessoa, ou seja, com determinismo de incapacidade.




    Desse modo, houve uma sistemática remoção de PcDs dos âmbitos econômico e social, obrigando-as a ficarem encarceradas em suas casas. Onde a deficiência foi reduzida às inconformidades do corpo individual e a uma concepção fatalista e imutável. Com isso, os constrangimentos e barreiras que as Pessoas com Deficiência enfrentam no seu dia a dia tendiam a ser naturalizados enquanto produto das suas putativas limitações funcionais.




    Neste sentido, foram incorporados rótulos e estereótipos aos indivíduos, relacionando deficiência com incapacidade, até mesmo pela Organização Mundial da Saúde –OMS, que até final da década de 1980 e início de 1990, ainda utilizava de uma classificação médica tradicional para se referir as PcDs. A deficiência era entendida como uma forma de doença e ou de anormalidade.




    Com isso, o conceito de anormalidade passa a ser integrado à definição de deficiência. Os sujeitos com deficiência foram considerados como incapazes de realizar uma atividade considerada normal para um ser humano, ou seja, pessoas com incapacidades e desvantagens.




    Até que, em 1981 sobreveio a declaração da Organização das Nações Unidas- ONU. Onde, esse ano foi caracterizado pelo Ano Internacional da Pessoa Deficiente (AIPD) e teve como objetivo principal garantir a acessibilidade, igualdade de condições, participação plena e a mudança de valores sociais, para minimizar atitudes discriminatórias.




    Porém, mesmo com a concepção do AIPD, foi nítida a não distinção entre deficiência e incapacidade. Visto que, a PcD, todavia, não pode ser considerada capaz, por possuir uma deficiência, mesmo tendo dificuldades em desempenhar atividades como qualquer outra pessoa dita normal.




    Essa depreciativa premissa tomada na época pela OMS junto com os estudos do Modelo Médico da Deficiência e pela forma de organização da sociedade, denunciam a opressão social vivenciada pelas PcDs, contribuindo tanto para a diferenciação social, como para sua plena exclusão.




    Neste aspecto, o termo deficiência à época se referia às ideologias e as práticas discriminatórias contra as PcDs. E em que pesem os protestos e campanhas para o reconhecimento de direitos, dentre eles, de participar plenamente da vida em sociedade, eram enquadrados apenas como “pobres merecedores”, onde o estado de deficiência era produto da condição médica e ou de uma patologia individual.




    Assim, o fornecimento de acessibilidade para as PcDs pela sociedade e pelo Estado seria, por exemplo, uma extensão de privilégio ou até mesmo de caridade.




    Portanto, a ineficiência deste paradigma científico defendeu a ideia de uma ciência exata, supostamente objetiva, neutra e distanciada da realidade das PcDs, como foi o caso do Modelo médico da Deficiência. Isso ajudou a estigmatizar o grupo e colaborar para sua marginalização.




    Porém, com o fervor do movimento e a contribuição dos Estudos da Deficiência, iniciaram-se na academia pesquisas com novas abordagens, inspiradas no Modelo Social da Deficiência para reconhecer o contexto sociopolítico da PcD, as desigualdades e os atrasos no âmbito social e político desse grupo em prol da sociedade.




    Este modelo possibilitou uma nova perspectiva paradigmática que se mostrou fortemente mobilizadora da insurgência política das PcDs, onde os problemas implicados pela deficiência se prendem com as estruturas sociais e não com as funcionalidades do corpo.




    Teve igualmente importantes implicações em termos de capacitação identitária, na medida em permitiu às pessoas com deficiência uma renovada leitura da sua posição social contra os valores que as desqualificavam enquanto pessoas, irremediavelmente apartadas das atividades centrais da vida social.




    Com isso, os Estudos da Deficiência, atrelados ao Modelo Social da Deficiência, colaboraram apresentando reflexões sobre a complexidade de atitudes e de relações que não valorizavam as questões sociais e políticas das PcDs.




    E, assim, o campo acadêmico dos Estudos da Deficiência tem se expandido, tornando-se comum a quase todas as áreas de investigação, que envolvem questões que afetam diretamente as PcDs no âmbito social, cultural, político e econômico. Pois, as pesquisas que emergem desta nova tendência, ainda em evolução, têm como interesse central a dignidade desses indivíduos por meio de sua inserção na sociedade.




    Desse modo, destacamos a evolução do conceito de deficiência também no âmbito das relações laborais, onde os termos deficiência, incapacidade e desvantagem comportam uma abordagem conceitual própria. Ademais, merece uma abordagem pormenorizada de forma a impedir a confusão de seu sentido e significado na legislação e consequentemente no ambiente de trabalho (sociedade).




    Assim, neste sentido, tivemos inicialmente à disciplina normativa apresentada pela Lei nº 7.853/89 que tratava do apoio às pessoas com deficiência e sua integração social, sem, contudo, apresentar conceito e ou definição. Já o Decreto nº. 3.298/1999 que regulamentou a referida lei, define o que constitui deficiência, deficiência permanente e incapacidade.




    Desse modo, nos termos do artigo 3º, I, deficiência é “toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”.




    Já no inciso II do mesmo artigo, destaca que a deficiência permanente é “aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos”.




    E a incapacidade, por sua vez, (de acordo com o artigo 3º, III), é “uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida”.




    No mesmo sentido, deficiência, incapacidade e desvantagem também foi conceituada pelo Secretariado Nacional de Reabilitação da Organização Mundial da Saúde - OMS60, como forma de uniformizar a linguagem específica em pesquisas e na execução de ações sobre o tema.




    Com isso, segundo a OMS61:




    Deficiência é perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, temporária ou permanente. (..)Incapacidade: restrição, resultante de uma deficiência, da habilidade para desempenhar uma atividade considerada normal para o ser humano. (...) Desvantagem: prejuízo para o indivíduo, resultante de uma deficiência ou uma incapacidade, que limita ou impede o desempenho de papéis de acordo com a idade, sexo, fatores sociais e culturais. (...)




    Dessa forma, a pessoa com deficiência é aquela que possui uma perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gera limitações, considerando a idade, o sexo e os fatores socioculturais, que não teria, se não houvesse essa deficiência.




    Contudo, essa limitação, no entanto, não torna o indivíduo absolutamente incapaz para o desempenho de suas atividades laborais. Visto que, podem ser superadas com a utilização de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais.




    A pessoa com deficiência necessita da compatibilização do ambiente de trabalho à sua limitação, com o oferecimento de ferramentas necessárias à promoção de sua eficiência no trabalho.




    Ademais, a incapacidade, por sua vez, surge em função da inadequação do ambiente de trabalho e não da resposta do indivíduo, diante de algum comportamento social da vida.




    Já a desvantagem é a incompatibilidade entre a capacidade individual para a realização de alguma atividade e a expectativa do próprio indivíduo ou do grupo social em que ele está inserido. Trata-se de dificuldades para a inserção na sociedade.




    Com isso, segundo Alves, o fato de considerar uma “pessoa com deficiência” como “incapaz” equivale a reduzi-la a inutilidade e isso não coaduna com a realidade. Pois, em alguns casos, os “deficientes” não podem exercer certos trabalhos, mas, na maioria das situações, são trabalhadores em potencial, como qualquer outra pessoa.62




    Neste aspecto, para reduzir ou afastar as incapacidades, existem equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, como menciona o artigo 3º, III, do Decreto n. 3.298/99 e que devem ser implementados pelo Estado e por toda a sociedade, através de políticas de habilitação e reabilitação profissional, bem como educacionais e de saúde, tais como o acesso a próteses, a órteses, a possibilidade de intervenções médicas, aos meios de transporte, à educação, a um meio ambiente de trabalho acessível e a treinamento, dentre outros.




    Neste sentido, França63 aponta que, “por ser a deficiência um fenômeno sociológico e não algo determinado pela natureza, a solução para os conflitos envolvidos não deveria estar centrada na terapêutica, mas na política”. Pois, os primeiros teóricos do modelo social definiam-se em oposição a todas as explicações individualizantes da deficiência.




    Desse modo, a deficiência não deveria ser entendida como um problema do indivíduo, uma trajetória pessoal, mas como consequência dos arranjos sociais pouco sensíveis à diversidade.




    E, essa mudança de perspectiva não significa, que os teóricos do modelo social64 não reconhecem a importância dos avanços biomédicos para o tratamento ou melhoria do bem-estar corporal da pessoa com deficiência. Ao contrário, novas técnicas de tratamento proporcionadas pelos avanços biomédicos são bem-vindas. Mas, com resistência ao amplo processo de medicalização suportado pelas pessoas com deficiência.




    Do mesmo modo, França65 afirma que os teóricos desse modelo social destacam que “o fato de estamos lidando com um fenômeno sociológico, os esforços deveriam concentrar-se em modificar as estruturas que provocavam ou reforçavam a deficiência”, ao invés de apenas tentar curar, tratar ou eliminar as lesões ou incapacidades.




    Esses esforços podem ser compreendidos no Brasil pela mobilização pela conquista de direitos das pessoas com deficiência, desde meados do século XX e início do século XXI sob a influência dos ideais do cenário legislativo internacional, como a valorização do princípio da dignidade humana.66




    Do mesmo modo, essas conquistas também perpassam pela garantia ao exercício da atividade laborativa, com condição necessária para promoção da dignidade e cidadania dessa parcela populacional.




    Já as ações e seus fundamentos se apresentam como instrumentos de inclusão social da pessoa com deficiência no mercado de trabalho e que será melhor explicitada a seguir.




    3.2. A INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO LABORAL




    Diante das referências históricas, verificamos que as sociedades, em maior ou menor grau, tendiam à exclusão social das pessoas com deficiência, caracterizando violação aos direitos humanos. Contudo, a partir da estruturação das normas de direitos humanos e, em especial, dos conceitos de dignidade da pessoa humana, igualdade e não discriminação, foi possível à implementação de ações afirmativas visando à inclusão das pessoas com deficiência no mercado laboral.




    Neste sentido Sassaki67 ilustra que:




    Podemos afirmar que a semente do paradigma da inclusão foi plantada pela Disabled Peoples International, uma organização não governamental criada por líderes com deficiência, quando seu livreto Declaração de princípios, de 1981, definiu o conceito de equiparação de oportunidades (apud Driedger & Enns, 1987, p. 2-3): “O processo mediante o qual os sistemas gerais da sociedade, tais como meio físico, a habitação e o transporte, os serviços sociais e de saúde, as oportunidades de educação e trabalho, e a vida cultural e social, incluídas as instalações esportivas e de recreação, são feitos acessíveis para todos. Isto inclui a remoção de barreiras que impedem a plena participação das pessoas deficientes em todas estas áreas, permitindo-lhes assim alcançar uma qualidade de vida igual à de outras pessoas.”




    Vale ressaltar que, a doutrina apresenta uma diferenciação entre o que seria uma sociedade integrativa e uma sociedade inclusiva. Afirma que a sociedade integrativa seria aquela que proporciona oportunidades às pessoas excluídas que consigam efetivamente superar os obstáculos, através de uma política de igualdade de oportunidades apenas.




    E, a sociedade inclusiva é aquela que constrói condições de acolhimento de todos, com a remoção de barreiras arquitetônicas, a adequação de transporte público, desenvolvimento de políticas de ação afirmativa estimulando contratações para o trabalho, dentre outras ações.




    Assim, a construção de uma sociedade inclusiva é um grande avanço em comparação à ideia de sociedade que protege apenas a igualdade de condição. Neste aspecto nos aproximamos da reflexão de Ihering68:




    Precisamente pela circunstância de que o direito não chega aos povos por sorteio e sem esforço é que estes têm de combater, pelejar, lutar e verter o próprio sangue para conquistá-lo. E isto faz com que entre eles e o respectivo direito se forme o mesmo laço íntimo que liga o filho à mãe, a qual arriscou a própria vida para que o filho nascesse. O mesmo acontece com o povo que conquistou seu direito e suas instituições à custa de luta sangrenta




    De outro modo, é importante mencionar que, em grande parte da doutrina, da jurisprudência e até mesmos nos diplomas nacionais e internacionais, as expressões inclusão social e integração social são usadas como sinônimas, todavia não geram qualquer dúvida diante do contexto em que são utilizadas e do resultado a que visam.




    Contudo, a afirmação, de parte da doutrina, de que a sociedade deveria primeiramente ajustar-se para então, ter condições de incluir a pessoa com deficiência e, que só assim o processo seria verdadeiramente bilateral, não é verdadeira. A humanidade já teve muito tempo para a adaptação, diante de todas as minorias discriminadas, mas como desenhado na história, não conseguiu muito progresso nesse sentido.




    Ademais, a adaptação de qualquer ser humano a uma determinada sociedade é efetuada diariamente e, para isso, devemos primeiramente retirar as barreiras arquitetônicas e sociais que impedem a sua inclusão.




    Aqui, interessa a ótica do trabalho, em que a sociedade inclusiva passa a tratar a pessoa com deficiência como cidadãos hábeis. Suas qualidades como profissional são valorizadas, respeitadas as limitações de suas deficiências. Em que pese, as pessoas com deficiência tenham sido favorecidas por políticas de assistência social apenas em função da deficiência, possam agora obter oportunidades reais de trabalho e independência, fora do âmbito da tutela das organizações assistenciais.




    Ademais, na concepção de Ihering69 o direito é luta, não em todos os pleitos, mas, precipuamente naqueles em que a agressão ao direito implicar igualmente em desprezo à pessoa.




    Com isso, não conseguiríamos conceber as normas jurídicas protetivas do direito ao labor das pessoas com deficiência fosse dissociada das normas que fundamentam à ordem social prevista em nossa Constituição Federal70, visto que sua base é o primado do trabalho, bem-estar e justiça social.




    Diante disso, apresentamos uma análise dos fundamentos da dignidade da pessoa humana, igualdade e não discriminação a seguir.




    3.3. A DEFESA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NAS RELAÇÕES LABORAIS.




    Em que pese o entendimento de que a dignidade da pessoa humana é um valor intrínseco de cada ser humano, irrenunciável e inalienável, a busca pela conceituação da proposição dignidade da pessoa humana é uma tarefa difícil, pois, se apresenta em termos vagos e imprecisos.




    Do mesmo modo, ao apresentar-se também como um valor inerente a toda pessoa humana, a dignidade existe até mesmo onde o direito ainda não a reconheceu.




    Visto que, a dignidade independe inclusive do comportamento verificado na sociedade, da capacidade da pessoa, da raça, do credo e do sexo. Neste sentido, o legislador brasileiro promoveu a alteração da legislação civil para então assegurar que, fora considerada como absolutamente incapaz possui dignidade, já que é naturalmente dotada de capacidade de direito, apesar de apresentar alguma deficiência que a impeça de agir por si só.




    Ademais, o fato de não ter discernimento ou não poder expressar sua vontade de forma duradoura ou não poder exercer pessoalmente, com autonomia, os atos da vida jurídica necessitando de assistência de outrem, ou por representação, está preservada a sua condição, fruição e preservação da dignidade, independentemente da sociedade e do Estado.




    Desse modo, Nunes defende que “a dignidade nasce com a pessoa, é inata a ela, mas nenhum indivíduo é isolado. Ele nasce, cresce e vive no meio social”. Acrescenta que: “Ter-se-á, então, de incorporar no conceito de dignidade uma qualidade social como limite à possibilidade de garantia. Ou seja, a dignidade só é garantia ilimitada se não ferir outra.”71




    Já para Sarlet72, a dignidade possui uma dupla dimensão: “defensiva, na qual se verifica a autonomia da pessoa, vista como algo inerente ao ser humano, que não pode ser alienado ou perdido, sendo a dignidade um limite à atuação do Estado e da comunidade” e, “protetiva, assistencial ou prestacional, em que a dignidade necessita da proteção por parte da comunidade e do Estado”.




    Sendo assim, o Estado tem obrigação de respeitar a dignidade da pessoa humana, visto se apresentar como o limite de sua atuação, e, ao mesmo tempo, possui a obrigação de garantir a dignidade de inúmeras formas, dentre elas promover inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho.




    Diante disso, o princípio da dignidade da pessoa humana é utilizado como fundamento para a elaboração das diversas normas de proteção do direito fundamental ao trabalho da Pessoa com Deficiência Intelectual e na elaboração das decisões judiciais e as ações governamental para sua efetividade.




    Ademais, nas normas internacionais, destacamos que na Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, há menção da dignidade da pessoa com deficiência em diversos artigos.73. É originariamente tratada como um valor moral, que também foi incorporada ao nosso ordenamento jurídico e se relaciona ainda com o princípio da igualdade e da não discriminação.




    Contudo, a aparente dicotomia entre o princípio da igualdade de todos perante a lei (art. 5º, caput, da CF) e o tratamento diferenciado conferido às pessoas com deficiência será estudada a seguir, para compreensão de que o tratamento diferenciado às PcDs não fere o princípio constitucional da igualdade.




    3.3.1. O sentido da Igualdade




    A discussão acerca da igualdade existe desde o início da história humana e é estabelecida como o alicerce da ideia de justiça. Assim, visando realizar a análise das conquistas das pessoas com deficiência é necessário primeiramente delinear o sentido e o alcance do princípio da igualdade.




    Nesta seara (de proteção dos direitos laborais da PcDI), o conteúdo jurídico do princípio da igualdade se apresenta de forma dúplice, pressupondo a igualdade formal e a igualdade material. Visto que, a igualdade formal é aquela verificada perante a lei, também chamada de igualdade jurídica, conquanto a igualdade material é a igualdade real, a igualdade na lei, também chamada na doutrina de igualdade social.




    Ademais segundo Lima, o princípio da igualdade “atende à dicotomia igualdade formal – igualdade material. E, para ser alcançada a igualdade real, o tratamento (jurídico) há de ser diferenciado entre os desiguais, pois a igualdade pressupõe juízo de valoração subjetivo, em maior ou menor grau, segundo a circunstância fática74




    Já Bobbio75, ao analisar a igualdade diante da lei, afirma que:




    [...] “das várias determinações históricas da máxima que proclama a igualdade de todos os homens, a única universalmente acolhida – qualquer que seja o tipo de Constituição em que esteja inserida e qualquer que seja a ideologia na qual esteja fundamentada – é a que afirma que todos os homens são iguais perante a lei, ou, com outra formulação, a lei é igual para todos”.




    E acrescenta ainda que, a igualdade perante a lei exclui qualquer discriminação arbitrária seja por parte do juiz ou do legislador, entendendo como discriminação arbitrária aquela introduzida, não eliminada sem uma justificativa ou não justificada (sendo nesse caso injusta).76




    De outro modo, Perelman, afirma que “a igualdade de tratamento nada mais é senão a consequência lógica de nos encontrarmos diante de membros da mesma categoria; daí decorre o fato de não os distinguirmos, não estabelecermos diferenças entre eles, de que, respeitando a justiça formal, os tratamos da mesma forma.77




    O mesmo autor destaca que “agir segundo a regra é aplicar um tratamento igual a todos os que a regra não distingue”. E continua: “Nossa análise mostra que, contrariamente à opinião corrente, não é a noção de igualdade que constitui o fundamento da justiça, mesmo formal, mas o fato de aplicar uma regra a todos os membros de uma categoria essencial.




    A igualdade de tratamento não passa de uma consequência lógica do fato de nos atermos à regra.”78




    Neste particular, isso significa que as pessoas com deficiência estão habilitadas, por exemplo, a pretender qualquer trabalho e para tanto, deverá subsistir uma compatibilidade entre a deficiência apresentada e a tarefa que se pretende desenvolver.”79




    E, mesmo diante de limites, à sua inserção no mercado de trabalho, o que deve prevalecer é a política da inclusão social. Essa inclusão permite que se houver dúvidas no sentido da possibilidade ou não da pessoa com deficiência desenvolver uma mencionada atividade, deve-se permitir que ela a desenvolva. Visto que, algumas limitações podem ser superadas com estudos sobre a gestão da diversidade.




    Ademais, segundo, Araújo80, muitas “vezes, por desconhecimento dos recrutadores de mão-de-obra, muitos empregadores não permitem pessoas com deficiência em determinadas funções, em razão de certas limitações.




    Essas limitações podem ser perfeitamente contornáveis com ajuda específica de ferramentas tecnológicas, como por exemplo um computador, com determinado software, pode permitir que uma pessoa com deficiência desenvolva uma série de atividades que não seriam possíveis antes de tal aporte tecnológico”.




    Nesse contexto, a Constituição Federal de 1988 garante vagas reservadas em concurso público para pessoas com deficiência, previsão que obriga à observância da igualdade material.81




    E, esse mesmo direito de igualdade veda a discriminação quando existe um tratamento desigual e, ao mesmo tempo, discrimina para compensar desigualdades de oportunidades e de tratamento. Assim, a discriminação também precisa ser estudada, eis que ela fere a honra do trabalhador e sua condição de ser humano digno de respeito perante os demais.




    3.3.2. A problemática da discriminação




    Para a efetivação do princípio da igualdade nas relações de trabalho é primordial proibir qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão da pessoa com deficiência, salvo se for considerada legítima.




    Contudo, não é suficiente apenas a vedação à discriminação, é preciso haja um equilíbrio nas ações de proteção de todos contra atos discriminatórios, ao mesmo tempo nas ações que visem igualar aqueles que estão em situação de desvantagem.




    Neste sentido, Marques entende que “a ideia de não discriminação, decorrente do princípio da igualdade, caracteriza-se como um princípio proibitivo, por intermédio do qual se procura impedir o tratamento desigual e desvantajoso para grupos particulares de trabalhadores”82, como as pessoas com deficiência intelectual, por exemplo”.




    Com isso, podemos destacar que, apesar do princípio da não discriminação estar ligado ao princípio da igualdade, ele ultrapassa o conceito de igualdade perante a lei, pois traz a ideia de usufruto dos direitos fundamentais por todos.




    A respeito da proibição da discriminação, Manus83 assevera que:




    Na mesma linha de evitar discriminação, o inciso XXXI afirma: “proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência”. Eis aqui uma questão que tem ficado à margem de garantias asseguradas aos trabalhadores, ressalvando-se apenas alguns casos de estabilidade provisória assegurada a acidentados que, em razão de sequelas, passam por processo de readaptação ao trabalho. Em realidade, a nosso ver, o inciso em questão surge como marco efetivo de atenção ao deficiente enquanto trabalhador.




    Do mesmo modo, vale apresentar o conceito de discriminação nas relações de trabalho elaborado por Lima, que se fundamenta em ato ocorrido até mesmo depois da relação de trabalho e ainda que não vinculado ou integrante da relação de trabalho. Segundo o autor:




    “Há discriminação nas relações de trabalho quando um ato ou comportamento do empregador, implica uma distinção, exclusão, restrição ou preferência, baseado em uma característica pessoal ou social, sem motivo razoável e justificável, que tenha por resultado a quebra do igual tratamento e a destruição, o comprometimento, o impedimento, o reconhecimento ou o usufruto de direitos e vantagens trabalhistas asseguradas, bem como direitos fundamentais de qualquer natureza, ainda que não vinculados ou integrantes da relação de trabalho”.84




    Em sede de direito internacional, temos diversos Tratados sobre o tema, dos quais, destacamos, em especial a Convenção n. 111 da OIT85 e a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, conhecida como Convenção de Guatemala86, na qual apresenta o conceito de discriminação e o compromisso da eliminação progressiva de todas as formas de discriminação.




    Se apresenta em conformidade com as diretrizes da Declaração de Filadélfia onde asseverou que todos os seres humanos, seja de que raça, credo ou sexo forem, têm direito ao progresso material, desenvolvimento espiritual em liberdade e dignidade, em segurança econômica e com oportunidades iguais.




    E, também reconhece que a discriminação constitui uma violação dos direitos enunciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem.




    Visa também esclarecer que o termo “discriminação” compreende “toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidade ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão”




    Do mesmo modo destaca que “qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou tratamento em matéria de emprego ou profissão” podendo neste viés “ser especificada pelo Membro interessado depois de consultadas as organizações representativas de empregadores e trabalhadores, quando estas existam, e outros organismos adequados”.




    E, ainda faz ressalva às distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego que não podem ser consideradas como discriminação. Esclarecendo que ‘emprego’ e ‘profissão’ incluem o acesso à formação profissional, ao emprego e às diferentes profissões, bem como às condições de emprego.




    Já, no âmbito interno, encontramos diversos dispositivos direcionados ao combate à discriminação. Neste sentido, a Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 3º, IV, estabelece que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil “promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.




    Do mesmo modo, o artigo 5º, XLI e XLII, dispõe que “a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais” e que “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”. Bem como, o artigo 7º, XXXI, por sua vez, acrescenta a “proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência”.




    Já no plano infraconstitucional, temos ainda, no que se refere à discriminação no trabalho, a Lei n. 9.029/95, disciplinando no artigo 1º, que a dispensa será discriminatória quando se der em razão de discriminação por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade.




    Nesse caso, é facultativo ao empregado optar entre a reintegração, com o ressarcimento integral da remuneração de todo o período de afastamento, ou o pagamento em dobro da remuneração desse período de afastamento.




    Ademais, para Sant’ana essa discriminação se apresenta com uma resposta à diferença, com atribuição de “um valor negativo à esta condição, colocando o indivíduo na condição de desacreditado e desacreditável.”87




    E, diante dessa realidade, é possível sustentar a configuração de um microssistema contemporâneo de normas, o qual denominamos de Direito Fundamental ao Trabalho para a Pessoa com Deficiência Intelectual, que será apresentado a seguir.
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